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CONTATOS: 
E-mail: pregoes.sml@gmail.com;

TELEFONES:(69)3901-6272.

EQUIPE RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO CERTAME – 03 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.00600-00050276/2024-46
Superintendência Municipal de Licitações – SML

Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho
CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO

E-mail: pregoes.sml@gmail.com

1

mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

1. AVISO DE LICITAÇÃO

1.1. PREGÃO ELETRÔNICO N° 90039/2025/SML/PVH, TIPO MENOR PREÇO. SRP Nº 035/2025

1.2. DO OBJETO: Sistema de Registro de Preços – SRP para eventual AQUISIÇÃO DE KIT DE UNIFORMES
ESCOLARES, COMPOSTO POR CAMISA, BERMUDA, SHORT-SAIA, CALÇA, TÊNIS COM VELCRO, TÊNIS
COM CADARÇO, E MOCHILAS, PARA ATENDER A DEMANDA DOS ALUNOS(AS) MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL DE  ENSINO DE  PORTO VELHO/RO,  e a  administração  pública  direta  e  indireta  do
Município de Porto Velho, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nos Anexos I e II deste
Edital, as  quais  deverão  ser,  minuciosamente,  observadas  pelos  licitantes  quando  da  elaboração  de  suas
propostas. 

1.3. VALOR ESTIMADO: R$ 14.121.381,41 (Quatorze milhões cento e vinte e um mil trezentos e oitenta e um
reais e quarenta e um centavos). 

1.4.  DATA DE ABERTURA:  08 de  maio de  2025;  HORÁRIO:  09h30min.  (HORÁRIO DE BRASÍLIA –  DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras

UASG: 925172 - SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML. 

O prazo mínimo para apresentação de propostas e lances, será condicionado ao artigo 55 da Lei n. 14.133/2021. 

1.5. MODO DE DISPUTA: ABERTO

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório  e  todos os elementos integrantes encontram-se
disponíveis  para  consulta  e  retirada  somente  nos  endereços  eletrônicos:  www.portovelho.ro.gov.br e
https://www.gov.br/compras  .   

Porto Velho/RO, 23 de abril de 2025

-----------------
Lidiane Sales Gama Morais

Agente de Contratação/Pregoeira
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

2. DAS DISPOSIÇÕES DO PREÂMBULO 

2.1. A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML, vem, por intermédio da Pregoeira e equipe de
apoio  designados  pela Portaria  Nº  008/2025/SML,  publicada  no  Diário  Oficial  dos  Municípios  do  Estado  de
Rondônia nº 3934, de  10.03.2025, tornar público para conhecimento dos interessados que realizará a licitação,
para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos
termos da Lei Complementar nº 945 de 31 de Agosto de 2023, publicada no DOM Nº 3551, Lei n. 14.133 de 1 de
abril de 2021, Decreto n. 18.892 de 30 de março de 2023, publicada no DOM Nº 3444, que regulamenta a Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município de Porto
Velho e dá outras providências,  Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações,
Decreto Federal n. 11.462 de 31 de março de 2023, regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive
obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e
demais normas regulamentares estabelecidas neste edital e seus anexos.

2.1.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
e  locais  estabelecidos  no  preâmbulo  deste  Edital,  desde  que  não  haja  comunicação  do(a)  Agente  de
Contratação/Pregoeiro (a) em contrário.

2.1.2.  Esta  Licitação  se  encontra  formalizada  e  autorizada  por  meio  do Processo  Administrativo:  00600-
00050276/2024-46  e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com
os princípios básicos listados no Art. 5º da Lei 14.133.21. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da  transparência,  da  eficácia,  da  segregação  de  funções,  da
motivação,  da  vinculação  ao  edital,  do  julgamento  objetivo,  da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da
competitividade,  da  proporcionalidade,  da  celeridade,  da  economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional
sustentável.

2.1.3.  Integram-se  a  este  edital,  independente  de  transcrição,  o  Estudo  Técnico  Preliminar, Termo  de
Referência, Proposta Detalhada e Minuta do Contrato (quando for o caso).

2.2. Do Credenciamento

2.2.1.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://www.gov.br/compras; 

2.2.2.  O credenciamento junto ao provedor  do Sistema implica a responsabilidade legal  única e exclusiva do
Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao Pregão Eletrônico.

2.2.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Prefeitura de Porto
Velho responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

2.2.4.  A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de
preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

3. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO

3.1. DO OBJETO: Sistema de Registro de Preços – SRP para eventual AQUISIÇÃO DE KIT DE UNIFORMES
ESCOLARES, COMPOSTO POR CAMISA, BERMUDA, SHORT-SAIA, CALÇA, TÊNIS COM VELCRO, TÊNIS
COM CADARÇO, E MOCHILAS, PARA ATENDER A DEMANDA DOS ALUNOS(AS) MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL DE  ENSINO  DE  PORTO  VELHO/RO,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas nos Anexos I e II deste Edital, as quais deverão ser, minuciosamente, observadas pelos licitantes
quando da elaboração de suas propostas. 

3.1.1. O objeto da licitação tem a natureza de BEM COMUM uma vez que os padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo Edital, mediante especificações usuais no mercado. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

3.2.  Em caso de divergência entre as  especificações do objeto constante nos ANEXOS I e II deste Edital e o
respectivo código do Catálogo de Materiais (CATMAT) ou do Catálogo de Serviço (CATSERV) do sistema, prevalece
as especificações do Edital.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Esta licitação sob a modalidade Pregão, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública  on-line.  A
participação nesta importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital,
bem como,  a observância dos regulamentos,  normas administrativas e técnicas aplicáveis,  inclusive quanto a
recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido
certame.

4.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus
anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I TERMO DE REFERÊNCIA.

4.1.2.  Poderá participar desta licitação, toda e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida
no País,  que  esteja  credenciada no  Sistema de  Cadastro  de  Fornecedores  do  Município  de Porto  Velho,  no
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF ou demais interessados que atenderem a todas as
exigências contidas neste Edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.

4.1.3.  Estar devidamente credenciada no sistema Compras.gov.br, Portal de Compras do Governo Federal, por
meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, para acesso ao sistema eletrônico;

4.2. Condição para participação: 

4.2.1. A licitante Declarará em campo próprio do sistema eletrônico, que:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que cumpre os requisitos para
a habilitação, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

e) Cumpre  as  exigências  de  reserva  destinada  a  contratação  de  Jovens  aprendizes, nos  Termos
estabelecidos no artigo 429 da CLT combinada com a Lei do Aprendiz (Lei nº 10.097/2000).

f) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,  que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

g) O  fornecedor  enquadrado como  microempresa,  empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

h) Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores;

4.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

4.3. Para está LICITAÇÃO será permitida a participação em consórcio, sujeita às seguintes regras: observadas
as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no tocante às regras do art. 15 da
Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021).

a) As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de
consórcio, subscrito por todas elas, indicando a empresa líder, que será responsável principal, perante a Unidade
Requisitante, pelos atos praticados pelo Consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária estabelecida na
alínea “d”. Por meio do referido instrumento a empresa líder terá poderes para requerer, transigir, receber e dar
quitação. 

b) Apresentação conjunta,  mas individualizada,  da documentação relativa à habilitação jurídica,  à  qualificação
técnica, à qualificação econômico–financeira, à regularidade fiscal e à regularidade trabalhista. As consorciadas
poderão somar seus quantitativos técnicos e econômico–financeiros, para o fim de atingir os limites fixados neste
Edital relativamente à qualificação técnica e econômico–financeira. Não será admitida, contudo, a soma de índices
de liquidez e endividamento, para fins de qualificação econômico–financeira; 

c) as empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, nem por intermédio de mais de um
consórcio;

d) as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase da
licitação quanto na da execução do objeto;

e) O consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro antes da
aquisição. 

4.3.1. As  operações  societárias  promovidas  por  sociedades  empresariais  isoladamente  ou  por  aquelas
participantes de consórcio ou as alterações de composição de consórcio deverão ser submetidas à análise da
Unidade  Requisitante  para  aferição  da  manutenção  das  condições  de  habilitação  ou  verificação  de  suas
implicações com o objeto da aquisição, que poderá ser extinto em qualquer hipótese de prejuízo ou elevação de
risco para o seu cumprimento.

4.3.2. A substituição e o ingresso de consorciado deverá ser expressa e previamente autorizada pela Unidade
Requisitante e será condicionada à comprovação de que a empresa substituta/ingressante preenche os requisitos
exigidos para habilitação jurídica e de regularidades fiscal, social e trabalhista, além da comprovação de que o
consórcio mantém, no mínimo, os quantitativos originários para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores
para efeito de qualificação econômico –financeira apresentados à ocasião do certame.

4.3.3. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, deve informar endereço de
representante  em  território  brasileiro,  com  poderes  para  receber  intimação  e  citação,  bem  como  endereço
eletrônico para comunicações.

4.4. Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21) 

4.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.4.2.  Empresa,  isoladamente ou em consórcio,  responsável  pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;

4.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
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4.4.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por  exploração de trabalho infantil,  por submissão de trabalhadores a
condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação
trabalhista.

4.4.7. Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.4.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4.10. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa e judicialmente;

4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 4.4.1. e 4.4.2, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução
da licitação ou de gestão do contrato,  desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade.

4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.8. O disposto nos itens 4.4.1. e 4.4.2 neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito  de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá  participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4.10. A vedação  de  que trata  o  item  4.4.7  estende-se  a  terceiro  que auxilie  a  condução da  contratação  na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

4.11. É  vedado  a  qualquer  interessado  participar  de  licitação  na  qualidade,  simultaneamente,  de  simples
proponente e de integrante de consórcio assim como de integrante de dois ou mais consórcios.

4.12. Em tempo, será analisado também:

4.12.1. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com Prefeitura de Porto Velho/RO, nos
termos do Art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993 e do Art. 7º da Lei n.10.520/2002; (até que se encerre os prazos das
sanções);

4.12.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.87,IV, da Lei n.
8.666/1993; (até que se encerre os prazos das sanções);

4.12.3. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art.87,IV, da Lei n.
8.666/1993; (até que se encerre os prazos das sanções);

4.12.4.  Empresário proibido de contratar com o Poder público, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92 (Lei de
Improbidade Administrativa), durante o prazo de sanção;

4.13. Da participação das MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADA 
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4.13.1.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

4.13.1.1.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar nº 123, de   2006  , estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.13.2. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 e
suas alterações, deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos
demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação/pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos
adequados.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual  de  desconto,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado  neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

5.3.  Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a  proposta  dos  licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.4. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.4.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.4.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

5.5. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.5.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço; e 

5.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.7. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema qualquer  acontecimento  que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.8.  As propostas registradas no Sistema  NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de
identificação  da  licitante  na  proposta  registrada,  esta  será  DESCLASSIFICADA pelo  (a)  Agente  de
Contratação/Pregoeiro (a).

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

6.1. O  licitante  deverá  inserir  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos  seguintes
campos:

a) Valor unitário e total; 
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b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto  licitado  nos  seus termos,  bem como de  fornecer  os materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios
necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando
requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar
a  responsabilização  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  e,  após  o  devido  processo  legal,  gerar  as  seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. DA ABERTURA DA SESSÃO;

7.1.1. A abertura da presente licitação conduzida pelo pregoeiro, dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.1.3. Este edital poderá ser republicado para atualização dos preços registrados em decorrência deste pregão,
com a indicação da data e da hora de realização da sessão pública, dos quantitativos atualizados, se for o caso, e
do novo orçamento estimado, observada a mesma publicidade do certame inicial. 

7.1.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.1.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida  pelo  sistema  ou  por  estar  desconectado  do  sistema,  inclusive  quanto  ao  não  encaminhamento  de
documento afeto à proposta. 

7.2. Da classificação das propostas:
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7.2.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.2.2. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do edital
quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter
competitivo do certame também serão desclassificadas, mediante decisão fundamentada do pregoeiro. Conforme
art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.3. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.2.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de   MENOR PREÇO POR   LOTE  ,   observadas as
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.2.5. Os preços unitários e totais referidos no ITEM anterior, deverão, evidentemente, estar compatíveis aos de
mercado, estimados pela Administração;

7.3. Da formulação de Lances;

7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances sucessivos exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e dos valores consignados no registro
de cada lance.

7.3.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM.

7.3.3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua
aceitação, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital;

7.3.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo);

7.3.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.3.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico  o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.3.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertadonosúltimos2(dois) minutos do período de duração da
sessão pública.

7.3.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

7.3.6.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

7.3.6.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações, conforme previsto no art. 56 §4°, da Lei n° 14.133/2021. 

7.3.6.5.  Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances
intermediários.

7.3.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.3.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
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7.3.9. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente
inexequível.

7.3.9.1. A exclusão  de  lance  é  possível  somente  durante  a  fase  de  lances,  conforme  possibilita  o  sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.3.10. Se  ocorrer  a  desconexão  do  pregoeiro  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  mas  o  sistema  eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.3.11. No caso de a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.comprasnet.gov.br/

7.3.12. O  pregoeiro,  quando  possível,  dará  continuidade  a  sua  atuação  no  certame,  sempre  juízo  dos  atos
realizados; 

7.4. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;

7.4.1. Para todos os efeitos, aplicam-se à presente licitação todos os direitos assegurados às micro e pequenas
empresas na Lei Complementar n. 123/2006. 

7.4.2. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores soma dos  extrapolem a receita  bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar
declaração de observância desse limite juntamente para fins de habilitação.

7.4.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou
empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da
seguinte forma:

I. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, noprazode5 (cinco) minutos,
apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste
edital, ser adjudicatária;

II. Não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma do
subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes
serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III.  O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,  controlado pelo sistema
eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.123/2006.

7.4.4. Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório prosseguirá
com os demais licitantes.

7.5. Dos critérios gerais para desempate entre propostas:

7.5.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60
da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 28 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023 que regulamenta a Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Município de Porto Velho e dá outras providências nesta ordem:

7.5.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

7.5.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

7.5.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle;
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7.5.6.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por: 

7.5.6.1. Empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

7.5.6.2. Empresas brasileiras;

7.5.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.5.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187/2009.

7.6. Se o empate persistir serão utilizados os critérios de desempates da Instrução Normativa (IN) nº 79, de 12 de
setembro  de  2024. https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/
instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022

§ 1º Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, aplicam-
se os critérios de desempate de que trata o caput. (Redação dada pela IN nº 79, de 2024).

§ 2º Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata o caput, proceder-se-á
a  sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato público,  para o qual  todos os licitantes serão
convocados, vedado qualquer outro processo. (Redação dada pela IN nº 79, de 2024).

7.8. Na hipótese do “sorteio” a sessão pública será efetuada de forma presencial, podendo qualquer interessado
participar, sendo transmitida em canal oficial indicado pela  Superintendência Municipal de Licitações – SML,
sendo observado os procedimentos, a saber:

a) Informação no chat da sessão pública quanto: data, hora e local da sessão para o procedimento de desempate
das propostas, a ser realizado no site Sorteador.com.br! (ou outro compatível); 

b) Por ordem alfabética, será disponibilizado a indicação dos nomes das licitantes, que se encontram em situação
de propostas empatadas, no site indicado na alínea "a" do subitem 7.8; 

c) A primeira licitante sorteada, será a primeira classificada. A sequência classificatória das propostas empatadas
seguirá em ordem sucessiva;

d) A sessão será oficialmente encerrada após a conclusão desses procedimentos,  e o registro audiovisual  da
sessão permanecerá para visualização no canal oficial da Superintendência Municipal de Licitações – SML;

e) Haverá transmissão ao vivo da sessão do sorteio  nos canais indicados pela SML ou  no Youtube ou outra
plataforma de streaming; os endereços serão informados no chat pelo Agente de contratação/Pregoeiro. 

f) Haverá lavratura de ata de sorteio, com presença de testemunhas, que será incluída no processo administrativo.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o  Agente  de
contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

8.2. O Agente de contratação/Pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de
melhor preço e verificará a conformidade da marca e modelo informados ou especificação técnica dos serviços
com as exigências contidas  neste edital  e  a  compatibilidade do preço ofertado  com o valor  estimado para a
contratação, podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance equivalente
à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão.

8.3. A negociação poderá  ser  feita  com os  demais  licitantes,  segundo a  ordem de classificação inicialmente
estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo após  a  negociação,  for  desclassificado  em razão  de  sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
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8.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

8.6. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.7. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que:

8.7.1. Contiver vícios insanáveis;

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e edital;

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5. Apresentar  desconformidade com quaisquer  outras exigências deste Edital  ou seus anexos,  desde que
insanável.

8.7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que
comprove:

8.7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7.7. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta.

8.7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. (SE FOR O CASO). 

8.7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

8.7.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.7.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível  de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
 
8.8. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS;

8.8.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo
estes não significativos,  proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final  da proposta,
obedecendo às seguintes disposições:

8.8.1.1.  Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por
extenso, prevalecerá este último; 

8.8.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o(a)
Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o
valor da proposta 
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8.9.  A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do
Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

9. DA PROPOSTA FINAL ATUALIZADA 

9.1. O Agente de Contratação/pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de até 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados. Observar o modelo do anexo II – Formulário de Apresentação da Proposta.
9.1.1. Deverá ANEXAR sua proposta de preços no sistema eletrônico, contendo:

a) Número do item; 
b) Quantidade / Unidade; 
c) Descrição detalhada do objeto; (especificação do produto ofertado);
d) Marca/Modelo/Versão/Classificação;
e) Valor Unitário e Valor Total por item.

9.1.2. INDICAÇÃO EXPRESSA DA MARCA, MODELO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, BEM COMO PRAZO
DE VALIDADE DA PROPOSTA NÃO INFERIOR À 90(NOVENTA) DIAS.

9.1.3. O prazo de envio poderá ser prorrogado por solicitação do licitante convocado ou por decisão do Pregoeiro,
ambas as opções devidamente justificadas.

9.1.4.  O licitante  que abandonar  o  certame,  deixando de  enviar  a  documentação indicada  no  item 9.1,  será
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.2. A proposta enviada via sistema, após convocação do Pregoeiro, deverá obedecer às condições previstas no
item 6 e subitens deste Edital; 

9.2.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, E SEUS ANEXOS (QUANDO SOLICITADO), DEVERÁ
SER  ANEXADA CORRETAMENTE  NO  SISTEMA COMPRAS.GOV,  SENDO  ESTA COMPACTADA ARQUIVO
ÚNICO EDITÁVEL (excel, word, Zip, doc, docx, .JPGou PDF);

9.2.2. O PREGOEIRO CONVOCARÁ A LICITANTE EM RELAÇÃO A SOMENTE UM ÚNICO ITEM PARA ENVIO
DA  PROPOSTA  DE  PREÇOS  E/OU  DOCUMENTOS  COMPLEMENTARES,  EM  ANEXO  NO  SISTEMA
COMPRASNET,  A  QUAL  TERÁ  EFEITO  PARA  TODOS  OS  ITENS  QUE  A  EMPRESA  ENCONTRA-SE
PARTICIPANDO.

9.3. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam-se  os  que  contenham  as
características do material  ofertado,  tais  como marca,  modelo,  tipo,  fabricante e procedência,  além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,  sempre juízo do seu ulterior  envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
sua continuidade.

9.6. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44e45daLCnº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

9.7. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com
no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I  – TERMO DE
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá
convocar  no  CHAT MENSAGEM para  atualização  do  referido  lance,  e/ou  realizar  a  atualização  dos  valores
arredondando-os PARA MENOS.
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9.8.  O  licitante  deverá  apresentar  junto  a  proposta,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas
propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. (modelo próprio).

9.9. PARA ESTE OBJETO DEVERÁ APRESENTAR AMOSTRAS

9.9.1.  As  Amostras  deverão  ser  apresentadas  pelas  licitantes  vencedoras  em primeiro  lugar  por  ocasião  da
notificação realizada pela equipe de licitação, conforme o item 4.2 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

9.10. QUANDO FOR O CASO DA LICITAÇÃO AS LICITANTES DEVERÃO ATENDER OS ITENS: 

9.10.1. PARA COTA RESERVA, na hipótese de não haver vencedor, este poderá ser adjudicada ao vencedor da
COTA PRINCIPAL ou,  diante  de sua recusa,  aos  licitantes remanescentes,  desde que pratiquem o preço  do
primeiro colocado. 

9.10.2. Se a mesma EMPRESA vencer a COTA RESERVA e a COTA PRINCIPAL, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

9.11. Caso atendidas as condições da proposta de preços, será iniciado o procedimento de habilitação.

9.12. Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação dos documentos
de habilitação apenas do licitante vencedor.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  da  licitante  detentora  da  proposta
classificada em primeiro lugar, o  Agente de Contratação/Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das
condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  sua  participação  no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei nº 12.846/2013);

b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

c) Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município de Porto Velho – SISCAF;

d) Cadastro Nacional  de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,  mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  )   e Lista de Inidôneos, mantida pelo
Tribunal de Contas da União – TCU.

10.1.1.   A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

10.1.2. A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo  Sistema de Cadastramento de
Fornecedores – SICAF e/ou pelo Sistema de Cadastro de Fornecedores do Município de Porto Velho -  SISCAF,
NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

10.1.3.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do  SICAF ou SISCAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.1.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais  emissores  de  certidões  feita  pelo  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  (a) lograr  êxito  em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
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10.1.5.  Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a)  Agente de Contratação/Pregoeiro (a),  onde
seus respectivos certificados, relatórios e declarações, serão incluídos aos autos.

10.1.6.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,  e o
declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na  forma  da  lei  (art.  63,  I,  da  Lei  nº
14.133/2021).

10.1.7. Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (modelo
próprio)

10.1.8. Será exigida do licitante declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. (modelo próprio).

10.1.9.  Será  exigida  do  licitante  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO  COM
AGENTE PÚBLICO nos termos do Art. 14, IV, da Lei n. 14.133/2021. (modelo anexo).

10.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e
a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. Deverá apresentar:

a) No caso de empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
 
b) No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
–  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI:  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, nos termos da Lei 123/06 e alterações; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; (caso o
licitante  seja  dispensado  de  tal  registro,  por  força  de  dispositivo  legal,  deverá  apresentar  o  documento
comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei). 

10.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.3. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.3.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos
seguintes requisitos: 

a) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c)  Prova de regularidade para  com a Fazenda Federal,  mediante  apresentação da  Certidão  negativa  de
débitos ou “certidão positiva com efeito de negativo” relativos a tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
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d)  Prova de regularidade para  com a Fazenda Estadual, mediante  apresentação de  Certidão Negativa de
Débitos e Tributos Estaduais ou “certidão positiva com efeito de negativo”, expedida pela Secretaria de Estado
da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;

e)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de
Tributos  Municipais  ou  “certidão  positiva  com  efeito  de  negativo”,  expedida  pela  Secretaria  Municipal  da
Fazenda, do domicílio ou sede da proponente;

f)  Prova  de  regularidade  relativa  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviços  (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

g) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de certidão negativa ou “certidão
positiva com efeito de negativo” fornecida pelo órgão competente, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho. 

10.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.4.1.  A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as
obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices
econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da
seguinte documentação: 

10.4.2. Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

10.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do exercício e demais demostrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,  já exigíveis e apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

10.4.4.  No  caso  de  Sociedade  Civil  (Sociedade  Simples  e  Sociedade  Cooperativa)  ou  comercial  (sociedade
empresária em geral)  deverão apresentar da empresa, Termo de Abertura e de Encerramento e devidamente
assinado pelo responsável  pela empresa designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também  técnico em
contabilidade, contador  ou  outro  profissional,  legalmente  habilitado  perante  o  Conselho  Regional  de
Contabilidade,  constando  nome  completo  e  registro  profissional.  Tais  documentos  terão  que  obedecer  aos
requisitos formais de elaboração estabelecidos em lei, devidamente registrado/autenticado pelo órgão competente. 

10.4.5. Em se tratando de Sociedade por Ações  (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá ser
apresentado por publicação no Diário Oficial.

10.4.6.  As  Microempresas  (ME)  ou  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP),  ainda  que  sejam  enquadradas  no
SIMPLES NACIONAL, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) últimos exercícios sociais
exigíveis,  assinado  por Contador  ou Técnico  em  contabilidade,  legalmente  habilitados,  constando  nome
completo e registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento. 

10.4.7. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar
a  Declaração  Anual  Simplificada  para  o  Microempreendedor  Individual  (DASN-SIMEI)  ou  sua  substituta,  a
Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da
licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor.

10.4.8.  As  sociedades  constituídas  há  menos  de  12  (doze)  meses,  no  exercício  social  em  curso,  deverão
apresentar o Balanço de Abertura devidamente registrado pelo órgão competente. 

10.4.9. Os documentos referidos item 10.4.3 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.4.10. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL- SPED, submetida ao
IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED contábil);
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b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPED contábil);

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED contábil);

10.4.11. Comprovação da  situação  financeira  da  empresa será  constatada  mediante  obtenção  de  índices  de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ----------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = ----------------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = --------------------------------;

Passivo Circulante

10.4.12. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverá apresentar resultados igual ou maior a 1(um), em
todos os índices elencados no item deste edital,  e deverá ainda, comprovar patrimônio líquido mínimo de 5%
(cinco por cento), do montante da contratação.

10.4.13. Em caso de participação de empresas em consórcio: 

10.4.13.1.  Admissão  do  somatório  dos  valores  de  cada  consorciado  (art.  15,  III  –  segunda  parte,  da  Lei  nº
14.133/2021);

10.4.13.2.  Acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual
para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação (art. 15, § 1º da Lei nº 14.133/2021); o referido acréscimo
não se aplica aos consórcios compostos,  em sua totalidade,  de  microempresas  e pequenas  empresas,  assim
definidas em lei (art. 15, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

10.5. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.5.1. Para  fins  de  aferimento  da  qualificação,  os  licitantes  interessados  em participar  do  certame,  deverão
apresentar comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de características similares de complexidade
operacional  equivalente  ou  superior  ao  objeto  desta  contratação,  ou  ao  item/lote  pertinente,  devendo  a
comprovação se dar por meio da apresentação de Certidão, atestado de capacidade ou outros documentos idôneo
capaz de comprovar que o licitante possui a capacidade técnica necessária e suficiente para executar o objeto de
forma satisfatória. 

10.5.2. Os documentos emitidos deverão ser por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar
em  papel  timbrado  com  identificação  e  endereço  da  emitente,  o  nome  completo  do  signatário,  estando  as
informações ali contidas sujeitas a verificação de sua veracidade por parte da Administração. 

10.5.3. Caso os documentos não sejam suficientes, a título de diligência, prevista no artigo 64 da Lei 4.133/2021
serão solicitados a critério da Administração documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de
contratos, notas de empenho, dentre outros para complementação de informações. 

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 

11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo
de [NO MÍNIMO, DUAS HORAS],  a exigência dos documentos  somente será feita em relação ao licitante
vencedor.
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11.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de findo o prazo.

11.2.  A convocação ocorrerá exclusivamente pelo  SISTEMA,  devendo a licitante encaminhar,  de forma digital,
todos os documentos elencados no item 10 deste edital.

11.2.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA
TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

11.2.2. OS  ARQUIVOS  SOLICITADOS,  DEVERÁ  SER  ANEXADA  CORRETAMENTE  NO  SISTEMA
COMPRASNET,  SENDO  A  MESMA  COMPACTADA  EM01(UM)  ÚNICO  ARQUIVO  (excel,
word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO.

11.3.  Consideradas  cumpridas  todas  as  exigências  do  edital  quanto  à  apresentação  da  documentação  de
HABILITAÇÃO  e  PROPOSTA  FINAL  pelo  licitante  classificado  em  primeiro  lugar,  o  Agente  de
Contratação/Pregoeiro (a) o declarará vencedor.

11.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

11.4.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

11.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

11.5. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de licitação poderá sanar  erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,  mediante despacho fundamentado registrado e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.6.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 11.1.

11.7. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

12. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES

12.1. Em conformidade com Art. 164 da Lei 14.133/2021. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

12.2.  Os pedidos de  esclarecimentos e impugnações, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e
seus anexos, deverão ser de forma eletrônica direcionado ao Agente de Contratação/Pregoeiro, devendo o licitante
mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento e solicitação de vistas ao processo eletrônico correspondente a
licitação, deverão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte e-mail: pregoes.sml@gmail.com  ;   

12.4. Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro (a), receber, examinar e decidir os pedidos de esclarecimentos e
impugnações ao edital e anexos, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos.

12.4.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de
Contratação/Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.
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13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1.  Em conformidade com o Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei
cabem:

I. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua
alteração ou cancelamento;

b) Julgamento das propostas;

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) Anulação ou revogação da licitação;

e) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

II. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, relativamente a ato do
qual não caiba recurso hierárquico.

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput deste artigo,
serão observadas as seguintes disposições:

I  -  a  intenção  de  recorrer  deverá  ser  manifestada  imediatamente,  sob  pena  de  preclusão,  e  o  prazo  para
apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º
do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  reconsiderar  o  ato  ou  a  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

Parágrafo  único.  Na  elaboração  de  suas  decisões,  a  autoridade  competente  será  auxiliada  pelo  órgão  de
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.

13.2. A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na preclusão do direito de recurso por parte da
licitante.

13.3.  A manifestação de interpor recurso será feita em campo próprio do sistema eletrônico, durante a sessão
pública on-line.

13.4. As razões do recurso serão encaminhados em momento único, em campo próprio no sistema.

13.5. O início da contagem dos prazos, bem como o seu término, dar-se-á sempre em dias úteis.

13.6. O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO “ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO” 

14.1. Em conformidade com o artigo 71 da Lei 14.133/2021:
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Art.  71.  Encerradas  as  fases de  julgamento  e  habilitação,  e  exauridos os  recursos  administrativos,  o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I – determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II – revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III  –  proceder  à  anulação  da  licitação,  de  ofício  ou  mediante  provocação  de  terceiros,  sempre  que  presente
ilegalidade insanável;
IV – adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14.2. É facultada a divulgação adicional  e a manutenção do inteiro teor do edital  e de seus anexos em  sítio
eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitação ou, no caso de consórcio
público,  do  ente  de  maior  nível  entre  eles,  admitida,  ainda,  a  divulgação  direta  a  interessados  devidamente
cadastrados para esse fim. (§ 2º, artigo 54 da Lei 14.133/2021). 

14.3.  Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no  Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e,  se o órgão ou entidade responsável  pela licitação entender  cabível,  também no sítio do
Município os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus
anexos. (§ 3º, artigo 54 da Lei 14.133/2021).

14.4.  A divulgação no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas (PNCP)  é condição  indispensável  para  a
eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua
assinatura, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação. (Artigo 94, Lei 14.133/2021.

14.5. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.

14.6. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

14.7. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

14.8. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º deste artigo, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

14.10. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

14.11. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14.12.  A recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade licitante.

15. DESPESA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As respectivas despesas decorrentes da contratação, correrão à conta dos recursos específicos consignados
no orçamento do Município de Porto Velho, conforme dispõe o tendo em vista a vigência do Decreto nº 18.892, de
30 de março de 2023, em seu art. 52.

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES DA LICITAÇÃO

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa.
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16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra quando for o caso;

16.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;
16.1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

16.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

16.2.  Com fulcro  na Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Administração poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. A natureza e a gravidade da infração cometida.

16.3.1. As peculiaridades do caso concreto

16.3.2. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

16.3.3. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

16.3.4.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado. 16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5., 16.1.6., 16.1.7. e 16.1.8., a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3., quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4., 16.1.5., 16.1.6., 16.1.7. e 16.1.8., bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1., 16.1.2. e 16.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3., caracterizará o
descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73,
de 2022.

16.10. A apuração  de  responsabilidade  relacionada  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis  da aplicação das sanções de advertência,  multa  e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado da  data da intimação,  o  qual  será dirigido  à  autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

16.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

17. DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais estabelecidas na  Lei nº 14.133, de
2021, e disporá sobre: art. 82.

a)  As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser
adquirida;

b) Não será permitida nesta contratação a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de
serviços, de unidades de medida; 

17.1.1. Não será permitida a possibilidade de prever preços diferentes: 
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a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;

17.1.2. Não será permitida nesta contratação a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

17.1.3. Para essa contratação, é vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de
preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata
que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

17.2. O Edital de Licitação para registro de preços observará ainda as normas do Registro de Preços estão em
conformidade  com o  DECRETO Nº  18.892,  DE  30  DE MARÇO DE 2023,  publicado  no  Diário  Oficial  dos
Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023.

17.2.1.  Homologado o resultado desta licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para que assinem a Ata de Registro
de Preços que, após cumprimento dos requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento ou
execução a qualquer instante, nas condições estabelecidas.

17.3. A convocação será via e-mail, com aviso de recebimento.

17.4. O prazo para assinatura será de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.
A recusa injustificada da licitante notificada em assinar a Ata de Registro de Preços nos prazos e condições estabe-
lecidas neste Edital caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a perda do direito
ao registro de preços, bem como às penalidades cabíveis, previstas neste Edital.

17.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

17.5. As contratações decorrentes do registro obedecerão à ordem de classificação dos fornecedores constantes
na Ata.

17.6. A licitante não estará obrigada a assinar a Ata de Registro de Preços quando convocada após o prazo de
validade de sua proposta. Porém, se o fizer, estará obrigada a fornecer os produtos por todo período de vigência
da Ata, nos termos do art. 58 e 59 do  DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, publicado no Diário
Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023. 

17.7.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo  estabelecido pela Administração,  caracteriza o descumprimento  total  da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.8.  O disposto no item  18.6 não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 60 do  DECRETO Nº
18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de
31  de  março  de  2023  que  não  aceitarem  a  contratação,  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro
adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

17.9. Do Cadastro Reserva de Fornecedores

17.9.1. Com o objetivo de formar cadastro de fornecedores, após o encerramento da etapa competitiva, os licitan-
tes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

17.9.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

17.9.3. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será
utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses pre-

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.00600-00050276/2024-46
Superintendência Municipal de Licitações – SML

Rua México, nº 2331, Bairro Nova Porto Velho
CEP: 76.820-152; Porto Velho – RO

E-mail: pregoes.sml@gmail.com

23

mailto:pregoes.sml@gmail.com


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

vistas nos arts. 84 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, publicado no Diário Oficial dos Municí-
pios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023. 

17.9.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada à Ata de Registro de Pre-
ços, nos termos do art. 58 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, publicado no Diário Oficial dos
Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023. 

17.10. Da adesão ao registro de preços

17.10.1.  Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro  de Preços,  durante sua vigência,
poderá  ser  utilizada por  qualquer  órgão ou entidade da  Administração Pública  que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

17.10.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços e ao Município, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

17.10.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o  item 18.10.1 não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens deste instrumento convocatório e
registrados na Ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes nos termos do art.
71, inciso I do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios do
Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023.

17.10.4.  O Quantitativo  decorrente  das  adesões  à  Ata  de  Registro  de  Preços  não  poderá  exceder,  na
totalidade,  ao  dobro  do  quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão
gerenciador  e  para  os  órgãos  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  não participantes  que
aderirem.

17.10.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata.

17.11. Do prazo de validade da Ata de Registro de Preços

17.11.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano contados a partir da sua publicação
no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia (AROM) e poderá ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovado o preço vantajoso conforme o Decreto Municipal nº 18.892 de 30 de março de 2023. 

17.11.2. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante
a vigência da ata de registro de preços.

17.12. Do reajuste diretamente sobre os preços registrados em Ata

17.12.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, conforme previsão contida no
Art. 77 do Decreto Municipal n° 18.892/2023 e Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, nas seguintes situações:

17.12.2. Considerando o disposto no inciso IV, §5º, Art. 82 da Lei 14133/2021 (atualização periódica dos preços
registrados), bem como o inciso III, Art. 25, do Decreto 11462/2023, os preços registrados serão reajustados após o
interregno de um ano, contado da data do orçamento estimativo da Administração, e independentemente de
pedido da CONTRATADA, mediante a aplicação,  pelo CONTRATANTE, do índice IPCA - Índice Nacional  de
Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

17.12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste. 

17.12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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17.12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

17.12.6.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

17.12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

18.1. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS –  Conforme estabelecido no  Termo de Referência – Anexo I
deste Edital.

18.2. DO REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO – Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

18.3. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

18.4. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO – Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

18.5. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo
I deste Edital.

18.6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES – Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

18.7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS –  Conforme estabelecido no Termo de Referência –
Anexo I deste Edital.

18.8. DO INSTRUMENTO DA CONTRATAÇÃO – Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste
Edital.

18.9. DA SUBCONTRATAÇÃO – Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1.  A documentação  exigida  para  atender  ao  disposto  na  HABILITAÇÃO e  respectivos  subitens,  incisos
parágrafos e alíneas, do caput poderá ser obtida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro (a) mediante consulta ao
SICAF ou SISCAF, no que couber, desde que os documentos ali constem e estejam válidos, vigentes e sem
pendências.

19.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF ou SISCAF deverão se
apresentados nos termos deste edital.

19.2. Caso  seja  necessária  a  verificação  da  vigência,  validade  ou  outras  comprovações  dos  documentos
apresentados  pela  licitante  ou  dos  registros  no SICAF  ou  SISCAF,  a  consulta  realizada  pelo  Agente  de
Contratação/Pregoeiro (a) nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova.

19.3.  A  licitante  intimada  para  prestar  quaisquer  esclarecimentos  adicionais  deverá  fazê-lo,  sob  pena  de
desclassificação/inabilitação, no prazo determinado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro (a), ao qual se reserva o
direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

19.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente em nome da empresa
que participar do presente certame e, deverão conter o mesmo CNPJ e endereço respectivo: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for a filial, todos os
documentos  deverão  estar  obrigatoriamente  em  nome  desta,  exceto  aqueles  que  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A referida comprovação, que é obrigatória, é de
exclusiva responsabilidade do licitante.
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19.5.  Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente Edital;

19.6. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da tradução
para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados
no Cartório de Títulos e Documentos.

19.6.1.  Documentos  de  procedência  estrangeira,  mas  emitidos  em  língua  portuguesa,  também  deverão  ser
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e documentos.

19.7. As microempresas e empresa de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição.

19.8. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.(de acordo com a
Lei Complementar 123/2006 e alterações);

19.8.1.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação,  sem prejuízo das
sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 e neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

19.9.  O  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  (a),  em  qualquer  fase  de  julgamento,  poderá  promover  quaisquer
diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação de habilitação, devendo os licitantes
atender  às  solicitações  no  prazo  por  ele  estipulado,  contado  do  recebimento  da  convocação,  sob  pena  de
desclassificação da oferta, bem como, poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal do
Município /RO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

19.10. O Agente de Contratação/Pregoeiro (a) poderá sanar ou solicitar o saneamento de erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

19.11.  Fica assegurada a  SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES –  SML o direito  de  revogar  a
licitação por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício insanável. 

19.12.  Qualquer  modificação neste Edital  implicará a divulgação desta pelo (s)  mesmo (s) instrumento (s)  de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o (s) prazo (s) inicialmente estabelecidos, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas;

19.13. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

19.14. As partes declaram conhecer  as normas de prevenção à corrupções previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se
comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto  por  intermédio  de  outrem,  qualquer  pagamento,  doação,  compensação,  vantagens  financeiras  ou
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem
como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou
indireta  quanto  ao  objeto  deste  contrato,  devendo  garantir,  ainda  que  seus  prepostos,  administradores  e
colaboradores ajam da mesma forma.

19.15. Em  conformidade  com  o  Art.  70  da  Lei  n.  14.133/2021  a  documentação  referida  neste  poderá  ser
apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;

19.15.1. Poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
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19.16. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Superintendência Municipal
de Licitações em conformidade com as normas jurídicas e administrativas aplicáveis e nos Princípios Gerais do
Direito;

19.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

19.18. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

19.19. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho-RO para dirimir quaisquer dúvidas referentes a esta licitação,
contrato e procedimentos dela resultantes, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

20. DOS ANEXOS DESTE EDITAL

20.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS;
c) ANEXO III -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO
d) ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA;
e) ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO (quando for o caso). 

Porto Velho/RO, 23 de abril de 2025

Lidiane Sales Gama Morais
AGENTE DE CONTRATAÇÃO / PREGOEIRA
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ANEXO I DO EDITAL– TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA DEFINITIVO Nº 033/SML/PVH/2025

Processo Administrativo: 
00600-00050276/2024-46-e

Órgão do Planejamento Geral: Superintendência  Municipal  de  Gestão  de  Gastos
Públicos – SGP. 

Unidade Administrativa Requisitante: Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

Órgão Gerenciador: Superintendência  Municipal  de  Gestão  de  Gastos
Públicos – SGP. 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Sistema de Registro de Preços – SRP para eventual
AQUISIÇÃO DE KIT DE UNIFORMES ESCOLARES, COMPOSTO POR CAMISA, BERMUDA, SHORT-SAIA,
CALÇA, TÊNIS COM VELCRO, TÊNIS COM CADARÇO, E MOCHILAS, PARA ATENDER A DEMANDA DOS
ALUNOS(AS) MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE PORTO VELHO/RO, visando
atender  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  –  SEMED,  conforme  condições,  especificações  e  quantidades
estimadas neste instrumento.

1.2. Quantitativos estimados

1.2.1.  Os  quantitativos  foram  obtidos  levando-se  em  consideração  a  apuração  realizada  pelas  Unidades
Administrativas solicitantes por um período de 12 (doze) meses:

LOTE 01

ITEM CÓDIGO

CATMAT

UNIDADE DESCRIÇÃO PEDIDO

MÍNIMO

TOTAL A

REGISTRAR

01 614859 Unidade CAMISETA confeccionada  em
malha  PV  (Poliviscose),  com
mangas  curtas;  Corpo  na  cor
amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX);  Mangas  e  viés  azul  royal
(pantone  19-4150  TPX)  medindo
1,5  cm;  Gramatura  170  gramas;
com  tecidos  em  67%  poliéster  e
33%  viscose.  CAMISA  –
EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS:  04,  06,  08  e  10
ANOS. 

13.163 14.479

02 614859 Unidade CAMISETA confeccionada  em
malha  PV  (Poliviscose),  com
mangas  curtas;  Corpo  na  cor
amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX);  Mangas  e  viés  azul  royal
(pantone  19-4150  TPX)  medindo
1,5  cm;  Gramatura  170  gramas;
com  tecidos  em  67%  poliéster  e
33% viscose.  CAMISA –  ENSINO
FUNDAMENTAL  TAMANHO:  08,
10, 12, 14, 16. 

28.960 31.856 
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03 614859 Unidade CAMISETA confeccionada  em
malha  PV  (Poliviscose),  com
mangas  curtas;  Corpo  na  cor
amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX);  Mangas  e  viés  azul  royal
(pantone  19-4150  TPX)  medindo
1,5  cm;  Gramatura  170  gramas;
com  tecidos  em  67%  poliéster  e
33%  viscose.  CAMISA  –
EDUCAÇÃO  DE  JOVENS  E
ADULTOS – EJA TAMANHO: P, M,
G E GG 

765 841 

04 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em
tecido  100%  poliéster  (Helanca)
na cor azul royal (pantone 19-4150
TPX); com gramatura de 160 g/m².
A peça deverá  ser  toda costurada
com  máquina  interloque  na  sua
parte  interna.  BERMUDA  –
EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS:  04,  06,  08  e  10
ANOS. 

6.810 7.491 

05 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em
tecido 100% poliéster (Helanca) na
cor  azul  royal  (pantone  19-4150
TPX); com gramatura de 160 g/m².
A peça deverá  ser  toda costurada
com  máquina  interloque  na  sua
parte  interna.  BERMUDA  –
ENSINO  FUNDAMENTAL
TAMANHOS: 08, 10, 12, 14, 16. 

14.447 15.891 

06 611670 Unidade SHORT  SAIA:  confeccionado  em
tecido 100% poliéster (Helanca) na
cor  azul  royal  (pantone  19-4150
TPX); com gramatura de 260 g/m².
A peça deverá  ser  toda costurada
com  máquina  interloque  na  sua
parte  interna.  SHORT-SAIA  –
EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS: 04, 06, 08 e 10 ANOS

6.353 6.988 

07 611670 Unidade SHORT  SAIA:  confeccionado  em
tecido 100% poliéster (Helanca) na
cor  azul  royal  (pantone  19-4150
TPX); com gramatura de 260 g/m².
A peça deverá  ser  toda costurada
com  máquina  interloque  na  sua
parte  interna.  SHORT-SAIA  –
ENSINO  FUNDAMENTAL
TAMANHOS: 08, 10, 12, 14, 16. 

13.439 14.782 

08 477853 Unidade CALÇA UNISSEX,  confeccionada
em  tecido  100%  poliéster

1.074 1.181 
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(Helanca)  na cor  azul  royal
(pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  160  g/m².  A  peça
deverá  ser  toda  costurada  com
máquina interloque  na  sua  parte
interna.  CALÇA  –  ENSINO
FUNDAMENTAL TAMANHOS:  10,
12, 14, 16, P, M, G E GG.

LOTE 02

ITEM CÓDIGO

CATMAT

UNIDADE DESCRIÇÃO PEDIDO

MÍNIMO

TOTAL A

REGISTRAR

09 344449 Unidade TÊNIS  ESCOLAR  FECHAMENTO
COM VELCRO DO N. 19 a 35:  O
material  (tênis)  deve  ser  fabricado
no  processo  de  montagem
ensacada, com fixação da palmilha
ao  cabedal  pelo  processo  de
costura Strobel (Overloque) e após
ser  AUTOCLAVADO,  com
vulcanização direta da borracha da
banda lateral  no  solado e na lona
do  cabedal.  Por  se  tratar  de  um
produto  em produção fabril,  exige-
se que as dimensões dos calçados
acompanhem  os  padrões
comerciais  baseados  na  escala
francesa cujo fator de conversão é
0,66667  centímetro  de  número  a
número. 

13.163 14.479 

10 344449 Unidade TÊNIS  ESCOLAR  FECHAMENTO
COM CADARÇO DO N. 34 a 40: O
material  (tênis)  deve  ser  fabricado
no  processo  de  montagem
ensacada, com fixação da palmilha
ao  cabedal  pelo  processo  de
costura Strobel (Overloque) e após
ser  AUTOCLAVADO,  com
vulcanização direta da borracha da
banda lateral  no  solado e na lona
do  cabedal.  Por  se  tratar  de  um
produto  em produção fabril,  exige-
se que as dimensões dos calçados
acompanhem  os  padrões
comerciais  baseados  na  escala
francesa cujo fator de conversão é
0,66667  centímetro  de  número  a
número. 

28.960 31.856 

LOTE 03

ITEM CÓDIGO

CATMAT

UNIDADE DESCRIÇÃO PEDIDO

MÍNIMO

TOTAL A

REGISTRAR
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11 613011 Unidade MOCHILA  TAMANHO  P –  Corpo
principal na em tecido poliéster 600,
gramatura  350  g/M²,  revestido
internamente com uma película em
PVC  e  maquinetado  colmeia,  cor
19-3810  TPX.  -  O  fundo  é
confeccionado em tecido reforçado
poliéster 1200, gramatura 370 g/M²,
com  trama  formando  listras
diagonais.  O  acabamento  das
bordas é feito em vivo PVC preto de
4 mm. - A abertura principal e bolso
frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador nº 8, fecho de correr na
cor  preta,  com  puxador  metálico
prata.  -  Bolsos  laterais  em  tecido
estruturado em fios 100% poliéster,
gramatura 300 g/M², cor preta, cuja
amarração forma uma rede de alta
resistência,  conforme  figura  a
seguir,  a  barra deste bolso é feita
debrun elástico de 25 mm. 

13.163 14.479 

12 613011 Unidade MOCHILA  TAMANHO  G-Corpo
principal na em tecido poliéster 600,
gramatura  350  g/M²,  revestido
internamente com uma película em
PVC  e  maquinetado  colmeia,  cor
19-3810  TPX.  -  O  fundo  é
confeccionado em tecido reforçado
poliéster 1200, gramatura 370 g/M²,
com  trama  formando  listras
diagonais.  O  acabamento  das
bordas é feito em vivo PVC preto de
4 mm. - A abertura principal e bolso
frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador nº 8, fecho de correr na
cor  preta,  com  puxador  metálico
prata.  -  Bolsos  laterais  em  tecido
estruturado em fios 100% poliéster,
gramatura 300 g/M², cor preta, cuja
amarração forma uma rede de alta
resistência,  conforme  figura  a
seguir,  a  barra deste bolso é feita
debrun elástico de 25 mm.

28.960 31.856 

1.3. Quadro de Distribuição dos KITS 

Educação infantil (Pré-escola e creche) • Camisa – Tamanho 04 a 10 anos 
• Bermuda ou short saia – Tamanho 04 a 10

anos 
• Tênis com velcro – numeração 19 a 35 
• Mochila P 
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Educação Fundamental (1º ao 5º ano) • Camisa – tamanho 08 a 16 
• Bermuda ou short saia – tamanho 08 a 16 
• Tênis com cadarço – numeração 34 a 40 
• Mochila G 

Educação fundamental (6º ao 9º ano) • Camisa – tamanho 10 a GG 
• Calça – tamanho 10 a GG 

EJA • Camisa – tamanho P a GG 

1.4. Arte dos itens

1.4.1. CAMISETAS

1.4.2. BERMUDAS

1.4.3. SHORTS SAIAS
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1.4.4. CALÇAS

1.4.5. TÊNIS COM FECHAMENTO EM VELCRO

1.4.6. TÊNIS COM FECHAMENTO EM CADARÇO
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1.4.7. MOCHILA

1.4.8. LOGOTIPO
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1.5. UNIDADES ESCOLARES QUE RECEBERÃO OS KITS (QUANTITATIVOS DE ALUNOS)

ORD. NOME DA ESCOLA FEM. MASC. TOTAL

1 EMEF RIO GUAPORE 168 188 356

2 EMEF ANTONIO FERREIRA DA SILVA 253 313 566

3 EMEF BARAO DO RIO BRANCO 13 13 26

4 EMEF BOA ESPERANÇA 5 13 18

5 EMEF  BOHEMUNDO  ÁLVARES
AFONSO

14 14 28

6 EMEF BOM JESUS 141 139 280

7 EMEF CASTRO ALVES 15 13 28

8 EMEF CORA CORALINA 150 141 291

9 EMEF DEIGMAR MORAES DE SOUSA 138 173 311

10 EMEF ELY BEZERRA DE SALLES 207 251 458

11 EMEF ENGENHO DO MADEIRA 17 18 35

12 EMEF  ENGº  WADIH  DARWICH
ZACARIAS

158 184 342

13 EMEF ERIALDO GOMES DO CARMO 5 3 8

14 EMEF  ESTELA  DE  ARAUJO
COMPASSO

178 222 400

15 EMEF FLOR DO CUPUACU 60 62 122

16 EMEF FRANCISCO BRAGA 8 15 23

17 EMEF  FRANCISCO  JOSÉ  CHIQUILITO
COIMBRA ERSE

83 83 166

18 EMEF  FRANCISCO  SALES  DE
OLIVEIRA

17 36 53

19 EMEF HEITOR VILLA LOBOS 13 18 31

20 EMEF HENRIQUE DIAS 96 115 211

21 EMEF JERUSALEM DA AMAZÔNIA 55 53 108

22 EMEF JOÃO DE BARROS GOUVEIA 16 25 41

23 EMEF JOÃO RIBEIRO SOARES 251 263 514

24 EMEF JOAQUIM VICENTE RONDON 544 590 1.134

25 EMEF JOSE DE FREITAS 70 68 138

26 EMEF JOSE RODRIGUES 11 9 20

27 EMEF  MANOEL  APARICIO  NINES
ALMEIDA 

388 396 784

28 EMEF MANOEL MACIEL NUNES 21 20 41

29 EMEF MANOEL PEDRO PEREIRA 24 22 46

30 EMEF MARIA A QUEIROZ DE OLIVEIRA 10 12 22

31 EMEF  MARIA FRANCISCA DE  JESUS
GONÇALVES 

335 311 646

32 EMEF MONTE HOREB 5 9 14

33 EMEF MORVAN FREIRE BRASIL 5 11 16

34 EMEF NACOES UNIDAS 112 125 237

35 EMEF NOSSA SENHORA APARECIDA 23 26 49

36 EMEF NOSSA SENHORA DE NAZARE 198 210 408

37 EMEF OLYMPIA SALVATORE RIBEIRO 21 31 52

38 EMEF PADRE CHIQUINHO 250 242 492

39 EMEF PADRE JOSÉ DE ANCHIETA 18 20 38
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40 EMEF PÉ DE MURICI 237 234 471

41 EMEF PE FRANCISCO JOSÉ PUCCI 16 7 23

42 EMEF PROF HERBERT DE ALENCAR 146 140 286

43 EMEF  PROF  PEDRO  TAVARES
BATALHA 

170 206 376

44 EMEF  PROFESSOR  ANTONIO
AUGUSTO REBELO DAS CHAGAS 

76 79 155

45 EMEF  PROFESSOR  MANOEL
GRANGEIRO

25 32 57

46 EMEF  PROFESSORA  JOELMA
RODRIGUES DOS SANTOS 

167 173 340

47 EMEF  RAIMUNDO  AGOSTINHO  DA
SILVA 

129 138 267

48 EMEF RIACHO AZUL 21 16 37

49 EMEF RIO VERDE 15 16 31

50 EMEF SANTA JÚLIA 104 112 216

51 EMEF SANTO ANTONIO I 13 15 28

52 EMEF SÃO FRANCISCO DE ASSIS 50 57 107

53 EMEF SÃO LUIZ GONZAGA 1 7 8

54 EMEF SAÕ PEDRO 156 214 370

55 EMEF SAUL BENNESBY 220 253 473

56 EMEF UNIÃO 12 9 21

57 EMEF UNIÃO DA VITORIA 3 9 12

58 EMEF VALE DO JAMARI 9 13 22

59 EMEF VISTA ALEGRE 44 41 85

60 EMEI  PEQUENO MESTRE 133 145 278

61 EMEI ABC DE JACI 105 106 211

62 EMEI CANTO DO UIRAPURU 187 199 386

63 EMEI COSME E DAMIÃO 91 125 216

64 EMEI  EDUARDO  VALVERDE  ARAÚJO
ALVES

178 208 386

65 EMEI ENCANTOS DE MUTUM 79 90 169

66 EMEI  ENGº  WALMER  ADAO  DENNY
SIQUEIRA

252 263 515

67 EMEI JUDITH HOLDER 149 171 320

68 EMEI MÃE MARGARIDA 274 277 551

69 EMEI MARISE CASTIEL 178 168 346

70 EMEI MEU PEQUENO JONES 289 317 606

71 EMEI MOISES FERREIRA NETO 33 63 96

72 EMEI MORANGUINHO 132 124 256

73  NOVA REPÚBLICA 116 140 256

74  ODILIA PEREIRA DE OLIVEIRA II 155 180 335

75  EMEI  PADRE  ZENILDO  GOMES  DA
SILVA 

131 120 251

76  EMEI  PROFESSOR  FRANCISCO
MARTO DE AZEVEDO

105 132 237

77 EMEI PROFESSORA LAUDICÉIA MARIA
LISBOA 

171 180 351

78 EMEI  PROFESSORA  RONILZA
CORDEIRO AFONSO DIAS 

155 180 335
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79 EMEI SÃO LUIZ GONZAGA 135 168 303

80 EMEI SEMENTES DO ARACA 69 93 162

81 EMEIEF 03 DE DEZEMBRO 493 491 984

82 EMEIEF 12 DE OUTUBO 330 347 677

83 EMEIEF 13 DE MAIO 210 228 438

84 EMEIEF  ALEGRIA 210 250 460

85 EMEIEF  ANTONIO  AUGUSTO
VASCONCELOS

37 45 82

86 EMEIEF AREAL DA FLORESTA 200 193 393

87 EMEIEF AUTA DE SOUZA 274 327 601

88 EMEIEF BELEZAS DO BURITI 176 188 364

89 EMEIEF BILIMGUE PORTO VELHO 78 94 172

90 EMEIEF BOM PRINCÍPIO 278 307 585

91 EMEIEF BROTO DO ACAI 106 124 230

92 EMEIEF CASTANHEIRA 291 301 592

93 EMEIEF CHAPEUZINHO VERMELHO 124 115 239

94 EMEIEF COR DE JAMBO 109 139 248

95 EMEIEF  DR  TANCREDO  DE  ALMEIDA
NEVES 

237 237 474

96 EMEIEF  DRA  ANA  ADELAIDE
GRANGEIRO 

83 98 181

97 EMEIEF ENCANTO DO IPE 40 44 84

98 EMEIEF  ERMELINDO  MONTEIRO
BRASIL

232 304 536

99 EMEIEF ERNANDES COUTINHO 9 26 35

100 EMEIEF ESPERANÇA 251 216 467

101 EMEIEF FLAMBOYANT 428 416 844

102 EMEIEF FLOR DE LARANJEIRA 136 105 241

103 EMEIEF FLOR DO PIQUIA 423 493 916

104 EMEIEF  FRANCISCO  ELENILSON
NEGREIROS

215 284 499

105 EMEIEF GUADALUPE 153 156 309

106 EMEIEF JESUS DE NAZARE 478 507 985

107 EMEIEF  JOÃO AFRO VIEIRA 33 53 86

108 EMEIEF JOAQUIM VICENTE RONDON 177 181 358

109 EMEIEF  JORNALISTA  FERNANDO
ESCARIZ

99 74 173

110 EMEIEF JOSE AUGUSTO DA SILVA 165 154 319

111 EMEIEF KHRYS DAMARIS 73 81 154

112 EMEIEF LAR DA CRIANÇA 138 188 326

113 EMEIEF MARECHAL RONDON 77 81 158

114 EMEIEF MARIA CASAROTO ABATI 436 486 922

115 EMEIEF IZAURA DA COSTA CRUZ 165 185 350

116 EMEIEF MIGUEL FERREIRA 138 140 278

117 EMEIEF NACIONAL 243 241 484

118 EMEIEF  NOSSA  SENHORA  DO
AMPARO

267 293 560

119 EMEIEF PADRE GEOVANI MENDES 111 105 216

120 EMEIEF PEQUENO POLEGAR 55 38 93
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121 EMEIEF PEQUENOS TALENTOS 82 125 207

122 EMEIEF PINGO DE GENTE 219 282 501

123 EMEIEF PROF MARIA JACIRA FEITOSA
DE CARVALHO 

299 298 597

124 EMEIEF PROGRESSO 20 27 47

125 EMEIEF RIO MADEIRA 232 255 487

126 EMEIEF RIO PARDO 179 220 399

127 EMEIEF SANTA MARGARIDA 88 96 184

128 EMEIEF SÃO MIGUEL 472 500 972

129 EMEIEF SENADOR DARCY RIBEIRO 332 343 675

130 EMEIEF  SENADOR  OLAVO  GOMES
PIRES

214 225 439

131 EMEIEF SOM DA CRAVIOLA 174 178 352

132 EMEIEFTARUMÃ 134 136 270

133 EMEIEF TUCUMA 200 215 415

134 EMEIEF VÔO DA JURITI 575 452 1.027

135 EMEIEF VOVO HELENA 114 114 228

136 EMEIEF ESTRELA DO AMANHA 168 171 339

137 EMEIEF  PROF  MARIA  ANGELICA
QUEIROZ DE OLIVEIRA 

47 32 79

138 EMEIEF ULISSES SOARES FERREIRA 368 354 722

139 EMEIEF  ENGENHEIRO  FRANCISCO
ERSE

167 164 331

TOTAL DE ALUNOS 20.689 22.199 42.888

1.6. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS UNIFORMES ESCOLARES (CAMISETAS, BERMUDAS, SHORTS SAIAS E
CALÇAS)

UNIFORME ESCOLAR – CAMISETA 

CAMISETA Confeccionada em malha PV (Poliviscose), com mangas curtas;
corpo na cor amarelo-ouro (pantone 15-0955 TPX); mangas e viés
azul royal (pantone 19-4150 TPX) medindo 1,5 cm; gramatura 170
gramas; com tecidos em 67% poliéster e 33 % viscose.

PRODUÇÃO FECHAMENTO A barra do corpo e das mangas deverão ser rebatidas em máquina
galoneira  de  duas  agulhas,  com  largura  de  2cm.  A  camiseta
deverá  ser  costurada  internamente  com máquina  overloque  de
uma agulha. A linha utilizada para a confecção da peça é 100%
Poliéster nº120 na cor do tecido. A tolerância de variação do tecido
é de 5% e das medidas é de 1cm. 

GOLA Confeccionada em Ribana 1x1  66% Poliéster  32% Viscose 2%
Elastano tolerância 3+/- para as fibras e elastano aceita-se 1,6% a
2,4%,  gramatura  240gr/m²  tolerância  5%+/-,  cor  azul  royal
(pantone 19-4150 TPX). Aplicada em máquina de cobertura duas
agulhas bitola larga com 20mm pronta. 

BAINHAS As bainhas da barra e dos punhos deverão ser feitas em máquina
de cobertura duas agulhas, bitola larga com 20mm pronta.

GOLA Na parte traseira da gola deverá ser aplicado um galão em tecido
de Meia malha PV, com largura de 1cm, na cor do corpo da peça,
tendo  a  composição  de  67%  Poliéster  e  33%  Viscose,  com
gramatura de 160g/m² costurado e rebatido em máquina reta de
duas agulhas.

ETIQUETA A etiqueta de identificação deve ser de tecido branco, afixada em
caráter permanente e indelével na parte interna de cada peça, no
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centro traseiro da gola. Os caracteres tipográficos dos indicativos
na cor  preta  devendo  ser  uniformes e  informar  a  razão social,
CNPJ,  marca,  composição  do  tecido,  símbolos/instruções  de
lavagem, tamanho. As camisetas devem estar limpas e íntegras,
isentas de qualquer defeito que comprometa a sua apresentação.

LOGOTIPO Logomarca da Prefeitura do Município de Porto Velho em colorido,
na altura do peito esquerdo, medindo 09 X 08 cm e costa com os
dizeres:  “Secretaria Municipal  de Educação”,  em semicírculo na
parte superior e na parte inferior: SEMED”. 

UNIFORME ESCOLAR – BERMUDA 

BERMUDA Confeccionada em tecido 100% poliéster  (Helanca)  na cor  azul
royal (pantone 19- 4150 TPX); com gramatura de 160 g/m². A peça
deverá ser toda costurada com máquina interloque na sua parte
interna. 

FRISOS/VIÉS Friso lateral na cor amarela ouro pantone 15-0955 TX, medindo
2,00 cm já aplicado e no mesmo material e gramatura do tecido da
bermuda. Na parte externa, sobre a costura das extremidades do
recorte, deverá ser sobreposto e costurado um galão, com largura
de 1cm, confeccionado em tecido meia malha PV composição de
67% Poliéster/  33% Viscose,  na cor amarelo ouro (pantone 15-
0955 TPX), com gramatura de 160g/m². 

CÓS/CINTURA Deverá possuir elástico, com largura de 4cm, embutido e rebatido
com máquina de quatro agulhas ponto corrente. 

BAINHA/BARRA As barras das pernas deverão ser rebatidas com largura de 2cm
em máquina reta de uma agulha.

PRODUÇÃO FECHAMENTO A peça deverá ser toda costurada com máquina interloque na sua
parte  interna.  As  costuras  externas  deverão  ser  rebatidas  em
máquina reta de uma agulha. Todas as partes desfiantes da peça
deverão ser  overlocadas.  A linha utilizada para  a confecção da
peça é 100% Poliéster nº120. 

ETIQUETA A etiqueta de identificação deve ser de tecido branco, afixada em
caráter permanente e indelével na parte interna de cada bermuda,
no  centro  do  gancho  traseiro.  Os  caracteres  tipográficos  dos
indicativos na cor preta devendo ser uniformes e informar a razão
social,  CNPJ, marca, composição do tecido, símbolos/instruções
de  lavagem,  tamanho.  As  bermudas  devem  estar  limpas  e
íntegras,  isentas  de  qualquer  defeito  que  comprometa  a  sua
apresentação.

EMBALAGEM As  peças  deverão  ser  embaladas  individualmente  em  saco
plástico transparente e posteriormente encaixotado por tamanho e
por  item  separadamente  em  caixas  de  papelão  resistente  ao
transporte e armazenagem. 

LOGOTIPO Logomarca  do  Município  de  Porto  Velho,  em  colorido  do  lado
esquerdo da perna,  medindo 09 cm altura x 08 cm largura em
Silkscreen.

UNIFORME ESCOLAR – SHORT-SAIA 

SHORT SAIA Confeccionado em tecido 100% poliéster  (Helanca)  na cor  azul
royal (pantone 19- 4150 TPX); com gramatura de 260 g/m². A peça
deverá ser toda costurada com máquina interloque na sua parte
interna.

FRISOS/VIÉS Friso lateral na cor amarela ouro pantone 15-0955 TX, medindo
2,00 cm já aplicado e no mesmo material e gramatura do tecido da
bermuda. Na parte externa, sobre a costura das extremidades do
recorte, deverá ser sobreposto e costurado um galão, com largura
de 1cm, confeccionado em tecido meia malha PV composição de
67% Poliéster/  33% Viscose,  na cor amarelo ouro (pantone 15-
0955 TPX), com gramatura no mínimo de 160g/m². 
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CÓS/CINTURA Na  parte  frontal  da  cintura  deverá  ser  costurado  um  cós,
confeccionado com o mesmo tecido e cor do corpo, com 3cm de
largura,  costurado  em  máquina  overloque,  sendo  que  neste
deverá ser costurado e sobreposto ao short, uma saia que deverá
ser  presa  na  lateral  direita  e  solta  na  lateral  esquerda.  Aparte
traseira  da cintura  deverá  receber  um elástico,  com largura de
4cm, embutido e rebatido com máquina de quatro agulhas ponto
corrente.

BAINHA/BARRA As barras das pernas e da saia deverão ser rebatidas com largura
de 2cm, em máquina galoneira de duas agulhas. A linha utilizada
para a confecção da peça é 100% Poliéster nº120. 

PRODUÇÃO FECHAMENTO As costuras externas deverão ser rebatidas em máquina reta de
uma  agulha.  Todas  as  partes  desfiantes  da  peça  deverão  ser
overlocadas. A linha utilizada para a confecção da peça é 100%
Poliéster nº120. A tolerância de variação do tecido é de 5% e das
medidas é de 1cm. 

ETIQUETA A etiqueta de identificação deve ser de tecido branco, afixada em
caráter permanente e indelével na parte interna de cada peça, no
centro  do  gancho  traseiro.  Os  caracteres  tipográficos  dos
indicativos na cor preta devendo ser uniformes e informar a razão
social,  CNPJ, marca, composição do tecido, símbolos/instruções
de  lavagem,  tamanho.  Os  shorts  saia  devem  estar  limpos  e
íntegros,  isentos  de  qualquer  defeito  que  comprometa  a  sua
apresentação.

EMBALAGEM As  peças  deverão  ser  embaladas  individualmente  em  saco
plástico transparente e posteriormente encaixotado por tamanho e
por  item  separadamente  em  caixas  de  papelão  resistente  ao
transporte e armazenagem. 

LOGOTIPO Logomarca do Município  de Porto Velho, em colorido na lateral
frontal  esquerda,  medindo  09  cm  altura  x  08  cm  largura  em
Silkscreen. 

UNIFORME ESCOLAR – CALÇA 

CALÇA UNISSEX Confeccionada em tecido 100% poliéster  (Helanca)  na cor  azul
royal (pantone 19- 4150 TPX); com gramatura de 160 g/m². A peça
deverá ser toda costurada com máquina interloque na sua parte
interna. 

PRODUÇÃO FECHAMENTO As costuras externas deverão ser rebatidas em máquina reta de
uma  agulha.  Todas  as  partes  desfiantes  da  peça  deverão  ser
overlocadas. A linha utilizada para a confecção da peça é 100%
Poliéster nº120. A tolerância de variação do tecido é de 5% e das
medidas é de 1cm. 

FRISOS/VIÉS Friso lateral na cor amarela ouro (pantone 15-0955 TX), medindo
2cm já aplicado e no mesmo material e gramatura do tecido da
calça.  Na  parte  externa,  sobre  a  costura  das  extremidades  do
recorte, deverá ser sobreposto e costurado um galão, com largura
de 1cm, confeccionado em tecido meia malha PV composição de
67% Poliéster/ 33% Viscose, cor amarelo ouro (pantone 15-0955
TPX), com gramatura de 160g/m². 

CÓS/CINTURA Deverá possuir elástico, com largura de 4cm, embutido e rebatido
com máquina de quatro agulhas ponto corrente. 

BAINHA As barras das pernas deverão ser rebatidas com largura de 2cm
em máquina reta de uma agulha.

ETIQUETA Aplicada  no  gancho  traseiro  interno  centralizado,com  a
identificação  do  fabricante,  CNPJ,  composição  do  tecido,
numeração da peça e respectivas instruções de lavagem, ano de
fabricação. As calças devem estar limpas e íntegras, isentas de
qualquer defeito que comprometa a sua apresentação. 
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EMBALAGEM As  peças  deverão  ser  embaladas  individualmente  em  saco
plástico transparente e posteriormente encaixotado por tamanho e
por  item  separadamente  em  caixas  de  papelão  resistente  ao
transporte e armazenagem. 

LOGOTIPO Logomarca  do  Município  de  Porto  Velho,  em  colorido  do  lado
esquerdo da perna,  medindo 09 cm altura x 08 cm largura em
Silkscreen. 

1.7. QUADRO DE MEDIDAS (CAMISETAS, BERMUDAS, SHORTS SAIAS E CALÇAS)

TABELA DE MEDIDAS EM CENTÍMETROS CAMISETA – TOLERÂNCIA 1CM+/- 

4 6 8 10 12 14 16 P M G GG

A –
COMP

R.
CORP

O 

43 cm 47 cm 51 cm 55 cm 59 cm 63 cm 67 cm 69 cm 72 cm 75 cm 78 cm 

B –
TÓRAX

* 

35 cm 38 cm 40 cm 41 cm 43 cm 44 cm 46 cm 48 cm 50 cm 52 cm 54 cm 

C –
COMP

R.
MANG

A 

14 cm 15 cm 16 cm 17 cm 18 cm 19 cm 20 cm 21 cm 22 cm 23 cm 24 cm 

D –
ABERT

URA
DA

MANG
A* 

13 cm 14 cm 15 cm 16 cm 17 cm 17 cm 18 cm 18 cm 19 cm 20 cm 21 cm 

E –
CAVA
RETA 

16 cm 17 cm 18 cm 19 cm 21 cm 21 cm 22 cm 23 cm 24 cm 25 cm 26 cm 

F –
OMBR
O SEM
GOLA 

8 cm 
10,5c

m 
11,5 cm 12 cm 13 cm 13 cm 14 cm 14 cm 

15,5c
m 

16 cm 17 cm 

* ½ DA CIRCUNFERÊNCIA. NESTES PONTOS A TOLERÂNCIA ATRIBUÍDA CORRESPONDE À METADE DA
CIRCUNFERÊNCIA
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TABELA DE MEDIDAS EM CENTÍMETROS BERMUDA – TOLERÂNCIA 1CM+/- 

 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A –
ENTRE

PERNAS 
20 cm 22 cm 24 cm 27 cm 28 cm 29 cm 30 cm 31 cm 32 cm 34 cm 34 cm 

B – COXA
(MEDIDO

2CM
ABAIXO

DO
GANGHO

)* 

25 cm 26 cm 27 cm 28 cm 29 cm 31 cm 32 cm 33 cm 35 cm 36 cm 38 cm 

C –
GANCHO
FRENTE
C/CÓS 

22 cm 23 cm 24 cm 25 cm 26 cm 27 cm 28 cm 29 cm 31 cm 32 cm 34 cm 

D –
GANCHO
COSTAS
C/CÓS 

26 cm 27 cm 29 cm 30 cm 31 cm 32 cm 33 cm 34 cm 35 cm 36 cm 37 cm 

E –
CINTURA

* 
26 cm 27 cm 29 cm 30 cm 31 cm 32 cm 33 cm 34 cm 35 cm 36 cm 37 cm 

F –
QUADRIL

* 
42 cm 44 cm 46 cm 48 cm 50 cm 52 cm 54 cm 56 cm 58 cm 60 cm 62 cm 

G –
ABERTU

RA
PERNA* 

20 cm 21 cm 22 cm 23 cm 24 cm 25 cm 26 cm 27 cm 28 cm 29 cm 29 cm 

* ½ DA CIRCUNFERÊNCIA. NESTES PONTOS A TOLERÂNCIA ATRIBUÍDA CORRESPONDE À METADE DA
CIRCUNFERÊNCIA
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TABELA DE MEDIDAS EM CENTÍMETROS SHORTS SAIA – TOLERÂNCIA 1CM+/- 

4 6 8 10 12 14 16 P M G GG

A – ENTRE
PERNAS 

7c m 8 cm 9 cm 10 cm 11 cm 12 cm 13 cm 14 cm 15 cm 16 cm 17 cm 

B – ALTURA
DA SAIA 

25 cm 27 cm 29 cm 31 cm 33 cm 35 cm 37 cm 39 cm 41 cm 43 cm 45 cm 

C – GANCHO
FRENTE
C/CÓS 

19 cm 20 cm 21 cm 22 cm 23 cm 24 cm 25 cm 26 cm 27 cm 28 cm 29 cm 

D – GANCHO
COSTAS
C/CÓS 

24 cm 25 cm 26 cm 27 cm 28 cm 29 cm 30 cm 31 cm 32 cm 33 cm 34 cm 

E –
CINTURA* 

20 cm 22 cm 24 cm 26 cm 28 cm 30 cm 32 cm 34 cm 36 cm 38 cm 40 cm 

F –
QUADRIL* 

32 cm 34 cm 36 cm 38 cm 40 cm 42 cm 44 cm 46 cm 48 cm 50 cm 52 cm 

G –
ABERTURA

PERNA* 
21 cm 22 cm 23 cm 24 cm 25 cm 26 cm 27 cm 28 cm 29 cm 30 cm 31 cm 

* ½ DA CIRCUNFERÊNCIA. NESTES PONTOS A TOLERÂNCIA ATRIBUÍDA CORRESPONDE À METADE DA
CIRCUNFERÊNCIA

TABELA DE MEDIDAS EM CENTÍMETROS CALÇA– TOLERÂNCIA 1CM+/- 

4 6 8 10 12 14 16 P M G GG

A – ENTRE
PERNAS 

42 cm 48 cm 54 cm 60 cm 64 cm 68 cm 72 cm 76 cm 78 cm 80 cm 82 cm 

B  –  COXA
(MEDIDO
2CM
ABAIXO
DO
GANGHO)*

25 cm 26 cm 27 cm 28 cm 29 cm 31 cm 32 cm 33 cm 35 cm 36 cm 38 cm 
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C – 
GANCHO 
FRENTE 
C/CÓS 

22 cm 23 cm 25 cm 26 cm 27 cm 28 cm 29 cm 30 cm 31 cm 32 cm 33 cm 

D – 
GANCHO 
COSTAS 
C/CÓS 

26 cm 27 cm 29 cm 30 cm 31 cm 32 cm 33 cm 34 cm 35 cm 36 cm 37 cm 

E – 
CINTURA * 

26 cm 27 cm 29 cm 30 cm 31 cm 32 cm 33 cm 35 cm 37 cm 39 cm 41 cm 

F – 
QUADRIL* 

42 cm 44 cm 46 cm 48 cm 50 cm 52 cm 54 cm 56 cm 58 cm 60 cm 62 cm 

G – 
ABERTUR
A PERNA* 

16 cm 17 cm 18 cm 19 cm 20 cm 21 cm 22 cm 24 cm 25 cm 26 cm 27 cm 

* ½ DA CIRCUNFERÊNCIA. NESTES PONTOS A TOLERÂNCIA ATRIBUÍDA CORRESPONDE À METADE DA 
CIRCUNFERÊNCIA

1.8. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS TÊNIS (COM FECHAMENTO EM VELCRO E/OU CADARÇO)

1.8.1.  O material  (tênis) deve ser fabricado no processo de montagem ensacada, com fixação da palmilha ao
cabedal pelo processo de costura Strobel (Overloque) e após ser AUTOCLAVADO, com vulcanização direta da
borracha da banda lateral no solado e na lona do cabedal. Por se tratar de um produto em produção fabril, exige-se
que as dimensões dos calçados acompanhem os padrões comerciais baseados na escala francesa cujo fator de
conversão é 0,66667 centímetro de número a número.

1.8.2. TÊNIS ESCOLAR FECHAMENTO COM VELCRO DO N. 19 a 35:

1.8.2.1.  A medida  realizada  em calçado  já  confeccionado  deverá  ser  efetuada  na  palmilha  amortecedora  ou
palmilha de overloque, com variação permitida de 3% (+/-). Deve ter a Bandeira e o Nome do órgão aplicado na
Tira do Velcro.
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1.8.2.2. COR E MATERIAL DO CABEDAL E LINGUETA – A gáspea do cabedal, laterais e lingueta, deverão ser
de lona 100% algodão, de no mínimo 300 gramas por metro quadrado, na cor azul royal (pantone 19-4150 TPX),
devendo estar dublada com sarja também de 100% algodão desengomado com gramatura mínima de 230 gramas
por metro quadrado, totalizando assim um mínimo de 530 gramas por metro quadrado, no conjunto.

1.8.2.3.  CONTRA FORTE –  se localiza  na  região  do calcanhar  entre  a  lona externa  e  a espuma interna.  É
fabricado em elastômero vulcanizado flexível de no mínimo 1,2 mm, devendo ser chanfrado em toda sua borda
superior na largura mínima de 8 mm terminando em zero.

1.8.2.4. FORRO – O tênis deve ser todo forrado internamente com tecido poliéster (gramatura mínima 130 Gr/m2)
na cor Preto,  dublado com espuma de poliuretano de no mínimo 5 mm de espessura e densidade 26 kg/m3
(quilograma por metro cúbico).

1.8.2.5. DEBRUM E COSTURAS – A gáspea deve ser toda debruada. O debrum será de Gorgurão com largura
mínima de 12 mm e com bordas que não desfiam. Na mesma cor do cabedal. Todas as costuras têm de 3 a 4
pontos/cm e tem um arremate de, no mínimo, 2 pontos nas extremidades. As costuras externas “aparentes” devem
ser duplas e afastadas de 2,2 a 2,6 mm entre si. A linha usada deve ser de poliamida (nylon) número comercial 40,
na cor Branca.

1.8.2.6. FECHAMENTO COM VELCRO - Tênis escolar infantil deve ter fechamento com uma tira de velcro sendo
que a mesma deverá ter em torno de 40 mm de largura, podendo variar conforme a escala de número a número,
toda debruada, igual ao cabedal.

1.8.2.7.  BIQUEIRA,  SOBRE BIQUEIRA,  BANDA LATERAL –  Devem ser  de  uma Composição  elastomérica
vulcanizada, composta por borracha natural (NR), borracha de butadieno estireno (SBR) e borracha de etileno
propileno dieno (EPDM), sendo estes componentes preponderantes.  Biqueira e sobre biqueira  com espessura
mínima de 1,4 mm.

1.8.2.8. CORES: a Biqueira, Sobre Biqueira e a Banda Lateral devem ser na cor Branca, e dois Filete na cor
amarelo-ouro (pantone 15-0955 TPX). A sobre biqueira deverá ter gravação de reforço, tudo similar à ilustração da
vista externa.

1.8.2.9. GORGURÃO TRAZEIRO –Deverá ser colocado na parte trazeira do tênis um gorgurão de no mínimo 13
mm de largura, na mesma cor do cabedal, como nome do órgão, na cor Branco, gravado conforme ilustração
abaixo.

1.8.2.10. Palmilha Amortecedora – Palmilha de EVA de no mínimo 4,5 milímetros de espessura, dublada com
sarja 100% algodão cru, com no mínimo 220 gramas por metro quadrado.

1.8.2.11. SOLA –Peça integrante da base inferior do calçado. Deverá ser fabricado em “PU”, Poliuretano poliéter
de alta resistência à hidrólise. Este solado deve ser na cor amarelo-ouro (pantone 15-0955 TPX), devendo ter a
gravação  da  numeração  em  todos  os  tamanhos  de  forma  permanente,  e  formato  antiderrapante,  similar  à
ilustração abaixo. E na sua base deve acompanhar o perfil da forma e ser em formato de cunha, com espessura
dianteira (Espessura A) 5 milímetros, e espessura traseira (Espessura B) 9 milímetros, tolerância admitida +/- 1
milímetro, isso deve ser seguido em todos os tamanhos.

1.8.3. TÊNIS ESCOLAR FECHAMENTO COM CADARÇO DO N. 34 a 40:

1.8.3.1. A medida  realizada  em calçado  já  confeccionado  deverá  ser  efetuada  na  palmilha  amortecedora  ou
palmilha de overloque, com variação permitida de 3% (+/-). Deve ter a Bandeira e o Nome do órgão aplicado na
Lateral do Tênis.

1.8.3.2. COR E MATERIAL DO CABEDAL E LINGUETA – A gáspea do cabedal, laterais e lingueta, deverão ser
de lona 100% algodão, de no mínimo 300 gramas por metro quadrado, na cor azul royal (pantone 19-4150 TPX),
devendo estar dublada com sarja também de 100% algodão desengomado com gramatura mínima de 230 gramas
por metro quadrado, totalizando assim um mínimo de 530 gramas por metro quadrado, no conjunto.

1.8.3.3.  CONTRA FORTE –  se localiza  na  região  do calcanhar  entre  a  lona externa  e  a espuma interna.  É
fabricado em elastômero vulcanizado flexível de no mínimo 1,2 mm, devendo ser chanfrado em toda sua borda
superior na largura mínima de 8 mm terminando em zero. 
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1.8.3.4. FORRO – O tênis deve ser todo forrado internamente com tecido poliéster (gramatura mínima 130 Gr/m2)
na cor Preto,  dublado com espuma de poliuretano de no mínimo 5 mm de espessura e densidade 26 kg/m3
(quilograma por metro cúbico).

1.8.3.5. DEBRUM E COSTURAS – A gáspea deve ser toda debruçada. O debrum será de Gorgurão com largura
mínima de 12 mm e com bordas que não desfiam. Na mesma cor do cabedal. Todas as costuras têm de 3 a 4
pontos/cm e tem um arremate de, no mínimo, 2 pontos nas extremidades. As costuras externas “aparentes” devem
ser duplas e afastadas de 2,2 a 2,6 mm entre si. A linha usada deve ser de poliamida (nylon) número comercial 40,
na cor Branca.

1.8.3.6. CADARÇO / ATACADOR – O tênis deverá ser entregue com Um par de cadarço na cor Branco, devendo
ser de algodão com fibras sintéticas, armação trançada e chata, largura de no mínimo de 7,00 mm e comprimento
adequado a cada número.

1.8.3.7. ILHÓSES – Devem ser de alumínio com acabamento natural, diâmetro interno mínimo de 5 mm, composto
por duas peças (ilhós e arruela) nos passadores do cadarço.

1.8.3.8.  -  BIQUEIRA, SOBRE BIQUEIRA, BANDA LATERAL – Devem ser de uma Composição elastomérica
vulcanizada, composta por borracha natural (NR), borracha de butadieno estireno (SBR) e borracha de etileno
propileno dieno (EPDM), sendo estes componentes preponderantes.  Biqueira e sobre biqueira  com espessura
mínima de 1,4 mm.

1.8.3.9. CORES:  a Biqueira, Sobre Biqueira e a Banda Lateral devem ser na cor Branca, e dois Filete na cor
amarelo-ouro (pantone 15-0955 TPX). A sobre biqueira deverá ter gravação de reforço, tudo similar à ilustração da
vista externa.

1.8.3.10. GORGURÃO TRAZEIRO – Deverá ser colocado na parte trazeira do tênis um gorgurão de no mínimo 13
mm de largura, na mesma cor do cabedal, como nome do órgão, na cor Branco, gravado conforme ilustração
abaixo.

1.8.3.11. Palmilha Amortecedora – Palmilha de EVA de no mínimo 4,5 milímetros de espessura, dublada com
sarja 100% algodão cru, com no mínimo 220 gramas por metro quadrado.

1.8.3.12. SOLA –Peça integrante da base inferior do calçado. Deverá ser fabricado em “PU”, Poliuretano poliéter
de alta resistência a hidrolise. Este solado deve ser na cor amarelo-ouro (pantone 15-0955 TPX), devendo ter
agravação  da  numeração  em  todos  os  tamanhos  de  forma  permanente,  e  formato  antiderrapante,  similar  à
ilustração abaixo. E na sua base deve acompanhar o perfil da forma e ser em formato de cunha, com espessura
mínima de  dianteira  (Espessura  A)  5  milímetros,  e  espessura  traseira  (Espessura  B)  9  milímetros,  tolerância
admitida +/- 1 milímetro, isso deve ser seguido em todos os tamanhos.

1.9. DESCRIÇÃO DETALHADA DAS MOCHILAS

1.9.1. Corpo principal na em tecido poliéster 600, gramatura 350g/M², revestido internamente com uma película em
PVC e maquinetado colmeia, cor 19-3810 TPX.

1.9.2.  O fundo é confeccionado em tecido reforçado poliéster 1200, gramatura 370 g/M², com trama formando
listras diagonais. O acabamento das bordas é feito em vivo PVC preto de 4 mm.

1.9.3. A abertura principal e bolso frontal é feita através de zíper deslizador nº 8, fecho de correr na cor preta, com
puxador metálico prata.

1.9.4. Bolsos laterais em tecido estruturado em fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M², cor preta, cuja amarração
forma uma rede de alta resistência, conforme figura a seguir, a barra deste bolso é feita debrun elástico de 25 mm.
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1.9.5.  Parte traseira do corpo e da alça em tecido aerado, gramatura 170 g/M², dupla frontura, cor azul-marinho
com trama e aspecto conforme figura a seguir estruturado com espuma PAC 4 mm, com 4 costuras em formato de
“V”  invertido  e  acabamento  com  vivo  PVC  preto.  Forrado  internamente  com  tecido  100%  poliéster  preto
maquinetado.

1.9.6.  Alças de ombro estruturadas em espuma PAC 4 mm, em formato anatômico com acabamento em debrun
100% poliéster 21 mm.

1.9.7.  Será aplicado na parte frontal  e alça duas faixas de fita galão com 10 mm de largura,  100% poliéster,
construção tubular nas cores verde-bandeira e branco, conforme layout da peça.

1.9.8.  Extensores das alças de ombro em cadarço de 24  mm de largura,  o  cadarço deve ser  composto por
40%polipropileno e 60% poliéster, com uma densidade mínima de 80 fios por polegada.

1.9.9.  O Regulador possui dentes de travamento e é injetado em nylon 6.6 conferindo ala resistência e deve ter
formato conforme desenho técnico a seguir.

1.9.10. Os extensores devem ter fixação reforçada na alça de ombro com 2 costuras de 25 mm.

1.9.11. A parte interna é finalizada com cobertura das costuras em debrum de 25 mm.

1.9.12. TABELA DE MEDIDAS DA MOCHILA ESCOLAR (tolerância nas medidas de 3%)
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MEDIDAS MOCHILA TAMANHO P MOCHILA TAMANHO G 

A – altura principal 35 cm 40 cm 

B – largura principal 27 cm 30 cm 

C – altura do bolso frontal 26 cm 30 cm 

D – largura bolso frontal 22 cm 24,5 cm 

E – profundidade principal 13 cm 16 cm 

F – profundidade bolso frontal 4 cm 4 cm 

G – altura bolso lateral 14 cm 18 cm 

1.9.13. A personalização da Mochila é feita pelo processo de silkscreen, estampando o bolso frontal com arte final
conforme layout a seguir no tamanho 14,0 cm de altura e largura proporcional, respeitando as cores oficiais e com
fundo branco.

1.10. Em caso de divergência entre as especificações do objeto deste Termo de Referência e o respectivo código
do Catálogo de Materiais (CATMAT) ou do Catálogo de Serviço (CATSERV) do sistema SIASG/COMPRASNET,
prevalecerão as especificações do Termo de Referência.

1.11. Os itens da presente Aquisição são caracterizados como BEM COMUM, com características e especificações
usuais de mercado,  conforme disposição do art.  6º,  inciso XIII,  da Lei  nº 14.133/2021, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.12.  A Forma da Contratação Pretendida  Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  do tipo MENOR
PREÇO, nos termos da Lei Complementar nº 945, de 31 de Agosto de 2023, publicada no DOM Nº 3551, Lei nº
14.133 de 1 de abril de 2021, Decreto nº18.892 de 30 de março de 2023 que regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município de Porto Velho e dá outras
providências, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, Decreto Federal nº 11.462
de 31 de março de 2023, que regulamenta os artigos 82 a 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que se
refere ao procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância ao inciso XXIII, art. 6º da Lei de Licitações e
Contratos Administrativos nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em conformidade ao art. 82 da mesma lei, que se
refere ao Sistema de Registro de Preços – SRP e ao art. 38 do Decreto Municipal nº 18.892, de 30 de março de
2023, que regulamenta o procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de Porto
Velho, bem ainda em cumprimento ao disposto no inciso I, art. 1º da Lei Complementar nº 652, 03 de março de
2017, que dispõe sobre a regulamentação e estrutura básica da Superintendência Municipal de Gestão de Gastos
Públicos – SGP e em consonância ao Estudo Técnico Preliminar – ETP elaborado pelo Departamento de Políticas
Educacionais - DPE/SEMED, (e-DOC n° C5AC30DF-e – peça nº 31) e demais normas pertinentes.

2.2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.2.1. Justificativa do Órgão do Planejamento Central (SGP)

2.2.1.1. A Administração Pública optou pelo procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços objetivando
atender a Secretaria (solicitante), tendo em vista as atribuições institucionais, visando melhorar as demandas que
são de competência por esta Secretaria, o presente Termo de Referência, é baseado na Lei nº 14.133/2021 e
Decreto Municipal nº 18.892/2022 de 30 de março de 2023, para eventual  AQUISIÇÃO DE KIT DE UNIFORMES
ESCOLARES, COMPOSTO POR CAMISA, BERMUDA, SHORT SAIA, CALÇA, TÊNIS COM VELCRO, TÊNIS
COM CADARÇO, E MOCHILAS, PARA ATENDER A DEMANDA DOS ALUNOS(AS) MATRICULADOS NA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE PORTO VELHO/RO.

2.2.2. Justificativa das Unidades Participantes
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2.2.2.1. É importante consignar que a justificativa da necessidade e quantidades estimadas no processo, em razão
de consumo foram elaboradas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED, visto que são os detentores do
conhecimento técnico e prático, além das informações pertinentes dos serviços sob sua responsabilidade, que
demandam a utilização do objeto que se pretende adquirir.

2.2.2.2 Nesse contexto, abaixo transcreve – se a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de educação
- SEMED: 

A Secretaria  Municipal  de  Educação,  vem  implementando  ações  voltadas  para  a
qualidade e o bem-estar das crianças e adolescentes atendidos nas Escolas Públicas
pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Porto Velho. 
A padronização dos uniformes, por meio da aquisição dos Kits de Uniforme Escolar, a
serem utilizados pelos alunos(as) da Rede Pública Municipal, constituem uma forma
de identificação desses alunos(as), e lhes garantem um sentimento de pertencimento
a um grupo social, favorecendo assim ao desenvolvimento psicossocial, fundamental
nas relações sociais. Além do aspecto anteriormente mencionado, o uso do “uniforme
escolar”  se  torna  elemento  de integração e  promoção da  inclusão e  da igualdade
social. O uniforme escolar é, portanto, parte integrante do ambiente escolar e deve ser
pensado sob a ótica do conforto, da durabilidade, dos custos e também da segurança. 

É preciso ressaltar,  ainda,  a praticidade e a economia que o Kit  Uniforme Escolar
proporcionará aos pais  e  responsáveis,  já  que  a utilização de diferentes  roupas  e
calçados  a  cada  dia  de  aula  é  oneroso  para  as  famílias.  Deste  modo,  faz-se
necessário  a  aquisição  do  Kit  de  Uniformes  Escolares  para  alunos(as)  da  Rede
Pública  Municipal  de  Ensino  de  Porto  Velho,  considerando  que  um  uniforme
padronizado e perene distingue e, ao mesmo tempo, integra o aluno à instituição a
qual pertence, refletindo no comportamento, na identidade visual e no seu estímulo
pedagógico. 

A aquisição ora pretendida visa, além do atendimento à comunidade estudantil,  ao
cumprimento  das  metas  estabelecidas  no  Plano  Municipal  de  Educação/PME,  nas
Metas  1  e  2  respectivamente,  que  tratam  da  universalização  e  atendimento  da
Educação Infantil e do Ensino Fundamental, as quais requerem comprometimento de
decisões e gestão pública. 

A distribuição dos kits de uniforme escolar, será: o uso de short-saia para as meninas
de pré-escola à 5º ano e para os meninos o uso de bermuda, justifica-se pelo conforto,
segurança  e  flexibilidade  que  traz  aos  alunos.  Quanto  aos  alunos  do  Ensino
Fundamental, sendo de (6º ao 9º ano): o uso da calça justifica-se uma vez que se trata
de  adolescentes.  Todavia,  quanto  aos  alunos  do  EJA  apenas  camisetas  serão
distribuídas, considerando que a faixa etária a ser atendida, em sua grande maioria
trata-se de jovens que estão inseridos no mercado de trabalho, padronizando apenas
as camisetas, de forma que a exigência de uniforme completo traria prejuízos a este
grupo de alunos. Quanto ao uso de tênis, apenas os alunos da pré-escola e creche
usarão tênis com velcro,  considerando a faixa etária,  a facilidade de calçar e para
evitar acidentes com uso de cadarço. Os Tênis com cadarço serão fornecidos aos
alunos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. 
Portanto,  a  distribuição  dos  kits  de  uniforme  escolar  será  realizada  segundo  os
seguintes critérios:
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. PROCEDIMENTO AUXILIAR DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.1. De acordo com o inciso XLV, art. 6º da Lei nº 14.133/2021, Sistema de Registro de Preços é o “conjunto de
procedimentos para realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência,
de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, as obras e a aquisição e locação de bens para
contratações futuras”.

3.1.2. O doutrinador Marçal Justen Filho, comentando o tema, asseverando que:

“O  sistema  de  Registro  de  Preços  (SRP)  é  uma  das  mais  úteis  e  interessantes
alternativas  de  gestão  de  contratações  colocada  à  disposição  da  Administração
Pública. 
(...) A sistemática do registro de preços possibilita uma atuação rápida e imediata da
Administração  Pública,  com  observância  ao  princípio  da  isonomia  e  garantindo  a
persecução objetiva da contratação mais vantajosa.” 
(…) 
“Consiste num procedimento especial a ser adotado, que agiliza as aquisições na área
pública,  permitindo  que  os  fornecimentos  sejam  feitos  sem  grandes  entraves
burocráticos, adaptados às contingências da vida moderna, eliminando uma série de
medidas supérfluas e desnecessárias. A licitação, nesse caso, destina-se a selecionar
fornecedor e proposta para contratações não específicas, seriadas, que poderão ser
realizadas durante certo período, por repetidas vezes, quantas vezes a administração
o desejar.”

3.1.3. Dentre os diversos argumentos que justificam a adoção dessa estratégia de compras, ressalta-se a redução
do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios, sendo que a execução conjunta
culmina em um único certame. Tal fato implica, diretamente, redução dos custos operacionais da Administração e
na redução dos custos operacionais dos sistemas de controle da administração, sem prejuízo dos ditames do
ordenamento acerca das contratações públicas, tal qual o sistema just in time, utilizado por grandes empresas e
fábricas e recomendado pela Administração. Além disso, cumpre propor menção especial ao ganho de economia
de escala, que retorna em economia de recursos para os cofres públicos. Ao prospectar grandes volumes licitados,
a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis
de preços, fato que certamente não ocorreria se o certame fosse de forma isolada.

3.1.4. Em âmbito  Municipal  o procedimento de sistema de registro  de preços é regulamentado no art.  38 do
Decreto nº 18.892/2023, que se refere às hipóteses de cabimento, vejamos:

Art. 38. O Sistema de Registro de Preços – SRP para aquisição e locação de bens ou
contratação  de  obras  ou  serviços,  inclusive  de  engenharia,  será  adotado  pela
Administração Municipal quando julgar pertinente e obedecerá ao disposto nos artigos
82 a 86 da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Decreto, nas seguintes hipóteses: 
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I  –  quando,  pelas  características  do  objeto,  houver  necessidade  de  contratações
permanentes ou frequentes; 
II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por quantidade de
horas de serviço ou postos de trabalho, ou em regime de tarefa; 
III  – quando for conveniente a aquisição de bens ou contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade ou a programas do Município; 
IV – quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou entidade ou via
compra centralizada; ou 
V  –  quando,  pela  natureza  do  objeto,  não  for  possível  definir  previamente  o
quantitativo a ser demandado pela administração. 

3.2. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE (ADESÃO) 

3.2.1. Nos termos do art. 70 do Decreto Municipal nº 18.892/2023, esta Ata de Registro de Preços Permanente,
durante  a  sua  vigência,  poderá  ser  utilizada por  órgão ou  entidade da Administração Pública  que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

3.2.1.1. O órgão gerenciador deve consultar o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, se aceita ou não o fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão ou entidade gerenciadora e órgãos ou
entidades participantes.

3.2.1.2. É facultado ao licitante detentor da Ata de Registro de Preços aceitar ou não o fornecimento adicional a
órgão não participante, ressalvada a garantia de cumprimento das obrigações anteriormente assumidas em relação
aos órgãos participantes (art. 73 do Decreto nº 18.892/2023).

3.2.1.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata,

3.2.1.4. Conforme  determinado  no  art.  71  do  Decreto  Municipal  nº  18.892/2023,  o  órgão  ou  entidade  não
participante, deverá observar as regras no âmbito do controle para adesão à Ata de Registro de Preços, conforme
os limites abaixo estabelecidos:

“I  –  as  aquisições  ou  as  contratações  adicionais  a  que se  refere  o  Art.  70  deste
Decreto não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatórios registrados na Ata de Registro de
Preços  para  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  para  os  órgãos  ou  entidades
participantes. 
II – o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços a que se refere
o Art. 70 deste Decreto não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada  item  registrado  na  Ata  de  Registro  de  Preços  para  o  órgão  ou  entidade
gerenciadora e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem.”

3.2.1.5. Excepciona-se o limite que trata o inciso II do art. 71 do referido Decreto quando se tratar de aquisição
emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração
Pública federal, estadual, distrital e municipal gerenciados pelo Ministério da Saúde, consoante dispõe o § 1º do
mesmo Decreto.

3.3. ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.3.1. Os preços  registrados na SRP poderão ser  alterados  em decorrência de eventual  redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,  obras ou serviços registrados,  desde que se
enquadrem em alguma das situações do art. 70 do Decreto nº 18.892/2023.

3.3.2. Nenhuma alteração de preços terá efeito enquanto não for publicado o extrato da ata atualizada consoante
dispõe o §5º do art. 79 do Decreto Municipal nº 18.892/2023, in verbis.
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§ 5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º deste artigo,  o
gerenciador procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado e será providenciada a publicação da alteração
da Ata de Registro de Preços nos moldes deste Decreto, para fins de validade do novo
preço registrado. 

3.4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano contados a partir da sua publicação no
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia (AROM) e poderá ser prorrogado, por igual período, desde
que comprovado o preço vantajoso conforme o Decreto Municipal nº 18.892 de 30 de março de 2023.

3.4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. Na execução do objeto, a empresa contratada deverá adotar as boas práticas de sustentabilidade, conforme
disposições  contidas  no Decreto  Estadual  nº  21.264/2016,  de  20  de setembro  de  2016,  que  dispõe sobre  a
aplicação  do  Princípio  do  Desenvolvimento  Estadual  Sustentável  no  âmbito  do  Estado  de  Rondônia,  em
observância aos princípios dispostos no caput do art. 5º da Lei nº 14.133.2021.

4.2. Das amostras.

4.2.1.  Antes de decidir sobre a aceitabilidade das propostas e com a finalidade de verificar se o(s) material(s)
ofertado(s) pelo licitante atende ao que é exigido neste edital, o Pregoeiro solicitará amostra do(s) material(s) a
ser(em) fornecido(s);

4.2.2. Lote 1: Camisa, bermuda, short saia, calça: deverá ser fornecido uma unidade de cada item;

4.2.3. Lote 2:  Tênis com fechamento em velcro e tênis com fechamento em cadarço: deverá ser fornecida uma
unidade de cada item;

4.2.4. Lote 3: Mochilas: deverá ser fornecida uma unidade, P ou G.

4.2.5. O procedimento de amostragem seguirá os seguintes critérios:

4.2.5.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar  deverá entregar  01 (uma) amostra idêntica,
referente a cada item ofertado, em embalagem original e da mesma marca da proposta, no prazo máximo de
15(quinze) dias úteis, após a convocação do Agente de contratação/Pregoeiro;

4.2.5.2. As amostras deverão ser entregues no Departamento de Políticas Educacionais da Secretaria Municipal de
Educação – DPE/SEMED, situado à Rua Elias Gorayeb, nº 1.514, 1º Andar – Bairro Nossa Sra. das Graças, de
segunda a sexta-feira no horário das 08h00min às 13 h – telefone: 69 3901-3313, onde serão submetidas à análise
das amostras.

4.2.5.3.  A secretaria  terá  o  prazo  de  03(três)  dias  úteis  para  examinar  a  qualidade  dos  materiais,  emitindo
documento conclusivo da análise, aprovando ou reprovando;

4.2.5.4. Logo após o recebimento da(s) amostra(s) pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED, a mesma de
imediato  informará  a  Superintendência  Municipal  de  Licitações  –  SML,  para  fins  de  controle  dos  prazos
estipulados;

4.2.5.5.  Caso o licitante tenha sua amostra reprovada pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED, será
considerado desclassificado para o item;

4.2.5.6.  Logo  que  o  responsável  pela  licitação  tomar  conhecimento,  convocará  a  próxima  classificada  para
apresentar a amostra, sendo que a mesma terá o mesmo prazo estipulado no item 4.2.5.1.
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4.3. Subcontratação

4.3.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo de referência.

4.4. Garantia do objeto

4.4.1. Os uniformes terão a garantia oferecida pelo fabricante, mínimo de 10 dias, esta garantia deverá ter início a
partir da entrega dos materiais.

4.4.2. No caso dos uniformes que apresentarem defeitos e tiverem que ser substituídos, a garantia será contado a
partir da nova data de entrega.

4.4.3. Aplica-se, no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei
n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990.

4.4.4.  As despesas com impostos, mão de obra, substituição de material dentro do prazo de garantia, conforme
item 4.4.1, e aquelas que apresentarem desgaste por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos e pessoal,
durante o período de garantia, serão de inteira responsabilidade da contratada. 

4.5. Da Alteração Subjetiva

4.5.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados  pela  nova pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação exigidos  na  licitação original;  sejam
mantidas as demais cláusulas. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Da forma do prazo, local de entrega e condições de recebimento

5.1.1. O fornecimento dos objetos dar-se-á, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da
respectiva nota de empenho.

5.1.2. O não atendimento do prazo fixado, poderá implicar a aplicação das sanções definidas no Art. 156 da Lei nº
14.133/2021 e ainda:

5.1.2.1. Poderá implicar pena de rescisão do termo que instrumentaliza a contração, sem prejuízo da aplicação das
sanções administrativas e outras previstas neste Termo de Referência e na Legislação pertinente e em vigor, salvo
justificativa  fundamentada  do  fornecedor,  com  a  devida  aceitação  do  ordenador  de  despesa  da  unidade
orçamentária responsável pela contratação.

5.1.3. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, objetos que estejam em desacordo ou conflitante com
quaisquer especificações prescritas no Termo de Referência.

5.1.4. Os uniformes/materiais deverão ser entregues de acordo com a localização da Unidade Escolar:

a) Para as escolas urbanas a entrega deverá ser realizada nos endereços das mesmas, conforme QUADRO DE
DISTRIBUIÇÃO (ANEXO III),  onde constam também os  quantitativos  de  cada  Unidade Escolar.  O gestor  (a)
escolar será responsável pelo recebimento, junto a Comissão de Recebimento, devidamente portariada. 

b) Para as escolas rurais deverão ser observados OS QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO (ANEXO IV), onde constam
os  nomes  das  escolas  e  os  quantitativos,  para  a  realização  da  entrega  na  Divisão  de  Almoxarifado  e
Patrimônio – DIAP/Secretaria Municipal de Educação, no seguinte endereço: Rua Duque de Caxias, 2840 –
Bairro São Cristóvão, CEP: 76.804-018 – Porto Velho-RO, no horário das 08h00min às 13 h, de segunda-feira a
sexta-feira.  Telefone para  contato:  (69)  3901-3305,  correio  eletrônico:  (diap.semed@hotmail.com),  onde serão
recebidos pela Comissão de Recebimento do Almoxarifado. 

5.1.5. Todos os uniformes/materiais deverão estar em perfeito estado de conservação, o que for entregue em
desacordo  com  as  descrições/características  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  em  seu  anexo  será
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recusado e deverá ser substituído em até 15 (quinze) dias por outro que atenda as especificações, sem acréscimo
de valor.

5.1.6. A  CONTRATADA deverá  atender  a  todas  as  medidas  de  segurança  necessárias  ao  transporte  dos
uniformes/materiais.

5.1.7. O recebimento e a aceitação dos materiais serão realizados da seguinte forma:

a)  Provisoriamente, para  efeito  de  posterior  verificação  da  conformidade  do  material  com  a  especificação,
mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor responsável no verso da fatura/nota fiscal,
sendo o recebimento provisório do material adjudicado não implica sua aceitação; 

b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material, e consequente aceitação pela Comissão de Recebimento, devidamente portariada.

5.1.8. Se, após o recebimento provisório, por meio de verificação minuciosa ou testes realizados, constata-se que o
fornecimento foi executado em desacordo com o especificado ou com a Proposta, com defeito ou incompleto, após
a notificação da Contratada,  serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento desses
materiais, até sanada a situação.

5.1.9. Na ocorrência de qualquer uma das hipóteses a que se refere o subitem anterior, fica a Contratada obrigada
a sanear a situação no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar de sua notificação, via fax ou correio
eletrônico, sem quaisquer ônus à Contratante.

5.1.10. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade do material
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo de garantia do produto, quando da
utilização desse material.

5.1.11. A inobservância ao disposto nos itens acima implicará o não pagamento à futura contratada, até a sua
regularização.

5.1.12. Feita a entrega definitiva pela contratada, a Administração procederá conforme consta do respectivo edital
de licitação com vistas ao recebimento definitivo dos(s) objetos (s).

5.1.13. Nos valores dos objetos já está incluído o valor do frete (transporte). 

6. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1. Da Fiscalização

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. No âmbito da atuação dos fiscais e gestores do contrato, em atendimento ao disposto no Decreto Municipal nº
18.892/2023, em seu Art. 4º, este contrato será regido pelas normas estabelecidas à luz do Decreto Federal nº
11.246/2022. Vejamos: “Art. 4º As regras relativas à atuação da Comissão de Contratação e à atuação de fiscais e
gestores de contratos de que trata este Decreto deverão observar, no que couber, o disposto no Decreto Federal
nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, ou a que vier a lhe substituir.”

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
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6.5. A gestão do contrato será exercida por servidor  que exerça o cargo vinculado à Secretaria  Municipal  de
Educação com qualificação condizente com o objeto da contratação, nomeado na função de gestor do contrato.

6.6. A fiscalização do contrato será exercida por servidor, que exerça o cargo vinculado na Secretaria Municipal de
Educação com qualificação condizente com o objeto da contratação, nomeado na função de fiscal do contrato. 

6.7. As atribuições de gestão e fiscalização não serão exercidas pelo mesmo servidor.

6.8. O fiscal do contrato terá, entre outras, as seguintes atribuições:

6.8.1. Proceder ao acompanhamento técnico do fornecimento.

6.8.2. Fiscalizar  a  execução  do  contrato  quanto  à  qualidade  desejada.  Comunicar  a  CONTRATADA sobre
descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.

6.8.3. Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual.

6.8.4. Atestar as notas fiscais de fornecimento para efeito de pagamentos.

6.8.5. Acompanhar e receber os serviços objeto do contrato, na forma dos art. 117 e 140 da Lei 14.133/2021.

6.8.6. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom fornecimento do objeto contratado.

6.8.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.8.8. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.8.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da
administração.

6.8.12. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações

6.8.13.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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6.8.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

6.8.15 O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  e  o  acompanhamento  e  fiscalização  será
observado ainda o disposto no Decreto Federal nº 11.246/2022. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. O  pagamento  deverá  ser  efetuado  mediante  a  apresentação  de  Nota  Fiscal  acompanhada  das  devidas
requisições  que  deram  origem  ao  fornecimento  pela  contratada,  devidamente  atestadas  pela  Administração,
conforme disposto no art. 141 da Lei nº 14.133 de 2021.

7.2. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua apresentação.

7.3. Não será efetuado qualquer pagamento de parcela controvertida à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.4. FORMA DE PAGAMENTO

7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente
indicadas pelo contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.5. PRAZO DE PAGAMENTO

7.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até  30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

7.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.

7.5.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
de correção monetária.

7.6. DO PAGAMENTO

7.6.1.  Após o recebimento dos objetos, por um ou mais servidor ou Comissão de Recebimento o processo será
instruído  com  a  respectiva  Nota  Fiscal/Fatura  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  ou  documento
equivalente com registro de despesas devidamente liquidada, observando – se ainda o cumprimento integral das
disposições contidas neste Termo de Referência e no Edital respectivo, para fins de pagamento.

7.6.2. O pagamento em até 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento da Nota Fiscal  exigida no subitem
anterior data da liquidação da despesa.

7.6.3. No corpo da nota deverá conter:

7.6.3.1. Processo e empenho.

7.6.3.2. Número da conta bancária da empresa, para depósito do pagamento.

7.6.3.3. Número do Convênio, se houver.

7.6.4 Não  haverá  pagamento  antecipado  à  liquidação  da  despesa  em  nenhuma  hipótese,  bem  como,  fica
condicionado o pagamento à entrega dos documentos exigidos para este fim.
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7.6.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-
la,  para  as  devidas  correções,  ou  aceitá-las,  com a  glosa da parte  que considerar  indevida.  Na hipótese  de
devolução,  a  Nota  Fiscal  será  considerada  como não  apresentada,  para  fins  de  atendimento  das  condições
contratuais.

7.6.6. Havendo impedimento de efetivação do pagamento por motivo causado exclusivamente por conduta da
contratada, não será devida atualização de nenhuma natureza em razão do atraso (juros, mora, etc.).

7.6.7. Por ocasião do pagamento a SEMFAZ verificará se a contratada mantém todas as condições jurídicas que a
habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites junto a Fazenda Nacional, Estadual,
Municipal, FGTS, Justiça do Trabalho e Falência (certidão negativa).

7.6.8. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, o Município fica obrigado a atualizar os valores do débito, tendo por base a data do
adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento. Serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP Onde: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP valor da parcela paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado: 
I = (TX) I = (1/100) 

I = 365 365 
TX = Percentual da taxa anual = 12% 

7.6.9.  Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de
prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.6.10. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à
CONTRATADA. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Critério de Seleção do Fornecedor

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇO,  por  meio  da  modalidade  Pregão  na  forma  Eletrônica  com fundamento  na  Lei  nº  14.133/2021,  que
culminará com a seleção da Proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

8.1.2. Critério de Julgamento da Proposta de Preços. O julgamento da proposta de preços dar-se-á pelo critério
de [MENOR PREÇO POR LOTE] conforme inciso i, art. 33 da Lei nº 14.133/2021, observadas as especificações
técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no edital.

8.1.3. O  julgamento  por  menor  preço  considerará  o  menor  dispêndio  para  a  Administração,  atendidos  os
parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação, consoante art. 34 da Lei nº 14.133/2021.

8.2. Da Habilitação 

8.2.1. As Exigências de Habilitação: Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o
dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos nos artigos 62 a 69 da Lei n. 14.133/2021; Jurídica;
Fiscal;  Social;  Trabalhista;  Qualificação  Econômico-Financeira;  e  Qualificação  Técnica  as  quais  estão
estabelecidas no Edital de licitação.

8.3. Qualificação Técnica
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8.3.1.  Para  fins  de  aferimento  da  qualificação,  os  licitantes  interessados  em participar  do  certame,  deverão
apresentar comprovação de aptidão para o fornecimento de bens de características similares de complexidade
operacional  equivalente  ou  superior  ao  objeto  desta  contratação,  ou  ao  item/lote  pertinente,  devendo  a
comprovação se dar por meio da apresentação de Certidão, atestado de capacidade ou outros documentos idôneo
capaz de comprovar que o licitante possui a capacidade técnica necessária e suficiente para executar o objeto de
forma satisfatória.

8.3.2. Os documentos emitidos deverão ser por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar
em  papel  timbrado  com  identificação  e  endereço  da  emitente,  o  nome  completo  do  signatário,  estando  as
informações ali contidas sujeitas a verificação de sua veracidade por parte da Administração.

8.3.3. Caso os documentos não sejam suficientes, a título de diligência, prevista no artigo 64 da Lei 4.133/2021
serão solicitados a critério da Administração documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de
contratos, notas de empenho, dentre outros para complementação de informações. 

8.4. Dos benefícios da Lei nº 123/2006 e suas alterações 

8.4.1. Quanto  à  aplicação  dos  benefícios  CONDICIONADAS  ÀS  NORMAS  DA LEI  Nº  123/2006  E  SUAS
ALTERAÇÕES, para fins de participação nesta Licitação, os quantitativos do objeto deste termo estão classificados
da seguinte forma: 

a)  ITEM/LOTE COM VALORES acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será aplicada a COTA RESERVA –
corresponde até 25% (vinte e cinco por cento) destinado à participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO  PORTE  OU  EQUIPARADAS  e  COTA  PRINCIPAL  destinados  à  participação  para  AMPLA
CONCORRÊNCIA. 

b) Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado
da cota principal. 

c) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo
menor preço.

e) ITEM/LOTE COM VALORES ACIMA DE R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), sendo eles
destinados à AMPLA CONCORRÊNCIA, cujo o valor exceda a receita anual bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como Empresas de Pequeno Porte, aplica-se a regra do art. 4º da Lei n. 14.133/2021, devendo a
licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins de habilitação para a licitação. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. A estimativa prévia de valor da contratação foi realizada em conformidade com o inciso III, art. 23, da Lei
14.133/2021, in verbis:

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial  economia de escala  e as peculiaridades do  local  de execução do
objeto. 

III  -  utilização de  dados  de pesquisa  publicada em mídia especializada,  de
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a
data e hora de acesso; 
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9.2. Em conformidade com a Pesquisa de Preços, atestada pela Divisão de Pesquisa Mercadológica – DIPM/SML
(e-doc  D6BFCCFB-e e  C294BA47-e,  o valor  estimado para  a contratação é  de  R$ 14.121.381,41  (Quatorze
milhões cento e vinte e um mil trezentos e oitenta e um reais e quarenta e um centavos).

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. Obrigações da Contratada

10.1.1. As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação das Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal
nº 18.892/2023 e demais normas pertinentes, bem como às previstas neste Termo de Referência e as constantes
no Edital:

10.1.2. Entregar os objetos licitados conforme as especificações, quantidades, locais, prazos e demais condições
estabelecidas neste instrumento, responsabilizando-se inteiramente pela entrega inadequada.

10.1.2. Os objetos licitados deverão ser entregues nos locais estabelecidos nos pedidos da Unidade Administrativa,
conforme definido neste instrumento, devendo ser transportados em veículos apropriados, seguindo as normas de
segurança dos agentes responsáveis pelo controle e fiscalização.

10.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo, quando do fornecimento do objeto desta licitação, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão
de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da entrega do
objeto desta licitação.

10.1.5. Cumprir toda a legislação de Segurança do Trabalho no que for pertinente à exploração e transporte dos
objetos licitados.

10.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega dos objetos, inclusive materiais, mão de obra,
locomoção,  transporte,  seguros  de  acidentes,  impostos,  contribuições  previdenciárias,  encargos  trabalhistas,
comerciais e outras decorrentes de sua execução.

10.1.7. Encaminhar, após a definição do fornecedor pelo agente de contratação/pregoeiro, as fichas de composição
de custos discriminando o custo do objeto, do transporte e demais despesas e comprovar a sua capacidade de
fornecimento dos objetos.  Conforme artigo 17 da Lei  nº 14.133/2021, será marcada uma data para diligência
visando a verificar  "in loco"  a capacidade de fornecimento da empresa e os dados da ficha de composição de
custo.

10.1.8. A CONTRATADA deverá assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias após a publicação no Diário
Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia.

10.1.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar as quantidades parciais solicitadas pela Contratante ao longo da
contratação, de modo a atender às necessidades da execução dos serviços.

10.1.10. É vedado a CONTRATADA interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite dos Requerimentos de
Reequilíbrio de Preços, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas no ato convocatório, na Ata de Registro
e na legislação pertinente, conforme Art. 36, inciso IV do Decreto Municipal nº 13.707 de 21/11/2014, inclusive
quando o pedido for das Unidades Escolares.

10.1.11. A CONTRATADA deverá cumprir a cota, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida
pela Lei nº 13.146, de 2015.

10.1.12. A CONTRATADA deverá cumprir a cota, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos, que dentre os (as) aprendizes a serem contratados (as) deverá ser priorizado (a) adolescente entre 14 e 18
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anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§
1º e §2º, do Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023;

10.1.13. A CONTRATADA deverá orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;

10.2. Obrigações da Contratante

10.2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pela CONTRATADA.

10.2.2. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Edital.

10.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações do Edital.

10.2.4. Comunicar  à  contratada,  após  apresentação  da  Nota  Fiscal,  o  aceite  do  servidor  responsável  pelo
recebimento dos produtos adquiridos.

10.2.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso.

10.2.6. Efetuar  o  pagamento da contratada no prazo determinado no Edital  e  em seus  anexos,  inclusive,  no
contrato.

10.2.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do
objeto, fixando prazo para a sua correção.

11. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E APLICAÇÕES DE SANÇÕES 

11.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais,
ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  devidamente  justificados  e  comprovados,  aplicar-se-ão,
conforme a natureza e gravidade da falta cometida,  sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie
prescrita pela Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 18.892/2022, e previstas no Edital e/ou contrato, as
seguintes penalidades: 

I – Advertência; 

II – Multa, nos seguintes percentuais: 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, será
calculado na forma estabelecida em edital, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), limitado a
30% (trinta por cento); 

b) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco centésimos por cento) ao dia sobre o
valor do produto, incidência limitada a 10 (dez) dias; 

c) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento)
sobre o valor do produto; 

d) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro)
atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de
outras cominações; 

e) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a”, poderá ser aplicada sanção mais grave
prevista no Inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

III – Inadimplemento absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das seguintes multas: 
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a) Pelo descumprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado; 

b) Pelo descumprimento parcial, será aplicada multa de 5% sobre o valor do contrato, levando em consideração
para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida; 

c) Na hipótese da empresa recusar-se a formalizar o contrato no prazo informado, durante a vigência da proposta,
caracteriza-se a inexecução total da obrigação assumida.

IV – Impedimento de licitar e contratar; Art. 156, inciso III da Lei nº 14.133/2021. 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com
fulcro no Art. 156, da Lei nº 14.133/2021, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas,
praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé. 

11.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

11.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e
do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei 

11.4.  Reabilitação  perante  a  autoridade  que  aplicou  a  penalidade  será  concedida  sempre  que  o  contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

11.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos
casos e condições especificados no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, devendo a solicitação dilatória, sempre por
escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida
contemporaneamente  ao  fato  que  ensejá-la,  sendo  considerados  injustificados  os  atrasos  não  precedidos  da
competente prorrogação. 
 
11.6. As  multas,  aplicadas  após  o  regular  processo  administrativo,  serão  descontadas  dos  pagamentos
eventualmente devidos ao Contratado.

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município
de Porto Velho-RO, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem
prejuízo das multas previstas no Edital, seus anexos e demais cominações legais.

11.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei  nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional  ou
estrangeira,  cópias  dos  processos  administrativos  necessários  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

11.9.  A apuração e o  julgamento  das demais infrações  administrativas  não consideradas  como ato lesivo  à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

11.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal  resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. Observadas ainda as disposições constantes nos Arts. 95 a 130
do Decreto Municipal nº 18.892/2023.

11.12 Observadas ainda as disposições constantes nos Arts. 95 a 130 do Decreto Municipal nº 18.892/2023.

12. INSTRUMENTO DA CONTRATAÇÃO
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12.1. O fornecimento, em razão de tratar-se de entrega imediata e, considerando o disposto no inciso II do art. 95
de Lei  nº  14.133/2021,  será instrumentalizado por meio de  Nota de Empenho,  que terá força obrigacional  e
vincula  a licitante  à sua  proposta,  ao  Termo de Referência  e  ao  edital  de  licitação,  sem prejuízo  às  demais
obrigações decorrentes de Lei e normas.

12.2. Conforme art. 60 do Decreto Municipal 18.892/23, na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as
condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços ou retirar a nota
de empenho, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  eventuais  documentos  complementares  e,  feita  a
negociação, retirar a nota de empenho, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo e edital. 

12.3. A contratação resultante do produto deste instrumento, reger-se-á ainda pelas normas fixadas pelo Código de
Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. Conforme dispõe o art. 52 do Decreto Municipal nº 18.892/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de
Preços no âmbito do Município de Porto Velho:

“Na  licitação  para  Registro  de  Preços,  não  é  obrigatório  indicar  a  dotação
orçamentária,  que  somente será  exigida  para  a formalização do  contrato  ou outro
instrumento hábil”. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer  natureza pelos fornecedores,  cujo  prazo não
conste deste Termo de Referência, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração
na respectiva notificação.

14.2. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

14.3. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá deste Termo de Referência.

14.4. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

14.5. DOS ANEXOS:

14.5.1. Integra este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇO ESTIMADO;

ANEXO II –  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  é parte integrante do Termo de Referência  (documento que faz
parte da fase de planejamento de contratações públicas, com intuito de demonstrar a necessidade da contratação
e instruir a elaboração do Termo de Referência definitivo). 

ANEXO III – QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO E ENTREGA DE UNIFORMES – ESCOLAS URBANAS

ANEXO IV – QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE UNIFORMES – ESCOLAS RURAIS

Porto Velho, 20 de março de 2025. 
Responsável pela Elaboração: 
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LIDIANA MARTINS CHAVES
Gerente da Divisão de Reequilíbrio e Análise de Preços – DCRAP/DGNA/SGP/SGG 
Matrícula nº 1000908 

Responsável pela Revisão: 

JELIANE GONÇALVES DA SILVA
Diretora do Departamento de Gestão dos Núcleos Administrativos – SGP/DGNA 
Matrícula Nº 180216 

Aprovo nos termos da Lei nº 14.133/2021: 

EUMA MENDONÇA TOURINHO
Superintendente Municipal de Gestão de Gastos Públicos – SGP
Matrícula N° 10078170
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ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇO ESTIMADO

ITEM CÓDIGO
CATMAT

UNIDADE DESCRIÇÃO QTD. VALOR
UNITÁRIO

R$  

VALOR TOTAL R$

LOTE 01
COTA PRINCIPAL – PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

01 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em
67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
EDUCAÇÃO INFANTIL TAMANHOS: 04,
06, 08 e 10 ANOS. 

14.229 R$ 35,96 R$ 511.674,84

02 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em
67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
ENSINO  FUNDAMENTAL  TAMANHO:
08, 10, 12, 14, 16. 

31606 R$ 36,94 R$ 1.167.525,64

03 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em
67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS –
EJA TAMANHO: P, M, G E GG 

631 R$ 40,68 R$ 25.605,98 

04 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em  tecido
100% poliéster  (Helanca) na  cor  azul
royal (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  160  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque  na  sua  parte  interna.
BERMUDA  –  EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS: 04, 06, 08 e 10 ANOS. 

7.241 R$ 41,34  R$ 299.342,94

05 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em  tecido
100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  160  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque  na  sua  parte  interna.
BERMUDA –  ENSINO FUNDAMENTAL
TAMANHOS: 08, 10, 12, 14, 16. 

15.641 R$ 42,12 R$ 658.798,92 

06 611670 Unidade SHORT SAIA:  confeccionado em tecido 6.738 R$ 44,27 R$ 298.291,26
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100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  260  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna.  SHORT-
SAIA  –  EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS: 04, 06, 08 e 10 ANOS 

07 611670 Unidade SHORT SAIA:  confeccionado em tecido
100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  260  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna.  SHORT-
SAIA  –  ENSINO  FUNDAMENTAL
TAMANHOS: 08, 10, 12, 14, 16. 

14.582 R$ 44,74 R$ 652.398,68

08 477853 Unidade CALÇA  UNISSEX,  confeccionada  em
tecido 100% poliéster (Helanca) na cor
azul royal  (pantone 19-4150 TPX); com
gramatura  de  160  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna. CALÇA –
ENSINO FUNDAMENTAL TAMANHOS:
10, 12, 14, 16, P, M, G E GG.

1.081 R$ 62,82 R$ 67.908,42 

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 01 R$ 3.681.546,68

LOTE 02
COTA DE ATÉ 25% - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP E EQUIPARADAS

09 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em
67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
EDUCAÇÃO INFANTIL TAMANHOS: 04,
06, 08 e 10 ANOS. 

250 R$ 35,96 R$ 8.990,00

10 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em
67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
ENSINO  FUNDAMENTAL  TAMANHO:
08, 10, 12, 14, 16. 

250 R$ 36,94 R$ 9.235,00

11 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em

210 R$ 40,58 R$ 8.521,80
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67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS –
EJA TAMANHO: P, M, G E GG 

12 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em  tecido
100% poliéster  (Helanca) na  cor  azul
royal (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  160  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque  na  sua  parte  interna.
BERMUDA  –  EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS: 04, 06, 08 e 10 ANOS. 

250 R$ 41,34 R$ 10.335,00

13 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em  tecido
100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  160  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque  na  sua  parte  interna.
BERMUDA –  ENSINO FUNDAMENTAL
TAMANHOS: 08, 10, 12, 14, 16. 

250 R$ 42,12 R$ 10.530,00

14 611670 Unidade SHORT SAIA:  confeccionado em tecido
100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  260  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna.  SHORT-
SAIA  –  EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS: 04, 06, 08 e 10 ANOS 

250 R$ 44,27 R$ 11.067,50

15 611670 Unidade SHORT SAIA:  confeccionado em tecido
100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  260  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna.  SHORT-
SAIA  –  ENSINO  FUNDAMENTAL
TAMANHOS: 08, 10, 12, 14, 16. 

200 R$ 44,74 R$ 8.948,00

16 477853 Unidade CALÇA  UNISSEX,  confeccionada  em
tecido 100% poliéster (Helanca) na cor
azul royal  (pantone 19-4150 TPX); com
gramatura  de  160  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna. CALÇA –
ENSINO FUNDAMENTAL TAMANHOS:
10, 12, 14, 16, P, M, G E GG.

100 R$ 62,82 R$ 6.282,00

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 02 R$ 73.909,30

LOTE 03
PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

17 344449 Unidade TÊNIS ESCOLAR FECHAMENTO COM
VELCRO  DO  N.  19  a  35:  O  material
(tênis) deve ser fabricado no processo de
montagem  ensacada,  com  fixação  da

14.479 R$ 105,56 R$ 1.528.403,24 
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palmilha  ao  cabedal  pelo  processo  de
costura  Strobel  (Overloque)  e  após  ser
AUTOCLAVADO,  com  vulcanização
direta  da  borracha  da  banda  lateral  no
solado  e  na  lona  do  cabedal.  Por  se
tratar de um produto em produção fabril,
exige-se que as dimensões dos calçados
acompanhem  os  padrões  comerciais
baseados na escala  francesa cujo fator
de  conversão  é  0,66667  centímetro  de
número a número. 

18 344449 Unidade TÊNIS ESCOLAR FECHAMENTO COM
CADARÇO DO N.  34 a 40:  O material
(tênis) deve ser fabricado no processo de
montagem  ensacada,  com  fixação  da
palmilha  ao  cabedal  pelo  processo  de
costura  Strobel  (Overloque)  e  após  ser
AUTOCLAVADO,  com  vulcanização
direta  da  borracha  da  banda  lateral  no
solado  e  na  lona  do  cabedal.  Por  se
tratar de um produto em produção fabril,
exige-se que as dimensões dos calçados
acompanhem  os  padrões  comerciais
baseados na escala  francesa cujo fator
de  conversão  é  0,66667  centímetro  de
número a número. 

31.856 R$ 136,98  R$ 4.363.634,88 

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 03 R$ 5.892.038,12 

LOTE 04
COTA PRINCIPAL – PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

19 613011 Unidade MOCHILA  TAMANHO  P –  Corpo
principal  na  em  tecido  poliéster  600,
gramatura  350  g/M²,  revestido
internamente com uma película em PVC
e  maquinetado  colmeia,  cor  19-3810
TPX.  -  O  fundo  é  confeccionado  em
tecido  reforçado  poliéster  1200,
gramatura  370  g/M²,  com  trama
formando  listras  diagonais.  O
acabamento das bordas é feito em vivo
PVC preto de 4 mm. - A abertura principal
e  bolso  frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador  nº  8,  fecho de  correr  na cor
preta,  com  puxador  metálico  prata.  -
Bolsos laterais em tecido estruturado em
fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M²,
cor  preta,  cuja  amarração  forma  uma
rede de alta resistência, conforme figura
a  seguir,  a  barra  deste  bolso  é  feita
debrun elástico de 25 mm. 

14.020 R$ 85,17 R$ 1.194.083,40

20 613011 Unidade MOCHILA TAMANHO G-Corpo principal
na  em  tecido  poliéster  600,  gramatura

31.456 R$ 101,73 R$ 3.200.018,88
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350  g/M²,  revestido  internamente  com
uma  película  em  PVC  e  maquinetado
colmeia,  cor 19-3810 TPX. -  O fundo é
confeccionado  em  tecido  reforçado
poliéster 1200, gramatura 370 g/M², com
trama  formando  listras  diagonais.  O
acabamento das bordas é feito em vivo
PVC preto de 4 mm. - A abertura principal
e  bolso  frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador  nº  8,  fecho de  correr  na cor
preta,  com  puxador  metálico  prata.  -
Bolsos laterais em tecido estruturado em
fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M²,
cor  preta,  cuja  amarração  forma  uma
rede de alta resistência, conforme figura
a  seguir,  a  barra  deste  bolso  é  feita
debrun elástico de 25 mm.

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 04 4.394.102,28

LOTE 05
COTA DE ATÉ 25% - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP E EQUIPARADAS

21 613011 Unidade MOCHILA  TAMANHO  P –  Corpo
principal  na  em  tecido  poliéster  600,
gramatura  350  g/M²,  revestido
internamente com uma película em PVC
e  maquinetado  colmeia,  cor  19-3810
TPX.  -  O  fundo  é  confeccionado  em
tecido  reforçado  poliéster  1200,
gramatura  370  g/M²,  com  trama
formando  listras  diagonais.  O
acabamento das bordas é feito em vivo
PVC preto de 4 mm. - A abertura principal
e  bolso  frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador  nº  8,  fecho de  correr  na cor
preta,  com  puxador  metálico  prata.  -
Bolsos laterais em tecido estruturado em
fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M²,
cor  preta,  cuja  amarração  forma  uma
rede de alta resistência, conforme figura
a  seguir,  a  barra  deste  bolso  é  feita
debrun elástico de 25 mm. 

459 R$ 85,17 R$ 39.093,03

22 613011 Unidade MOCHILA TAMANHO G-Corpo principal
na  em  tecido  poliéster  600,  gramatura
350  g/M²,  revestido  internamente  com
uma  película  em  PVC  e  maquinetado
colmeia,  cor 19-3810 TPX. -  O fundo é
confeccionado  em  tecido  reforçado
poliéster 1200, gramatura 370 g/M², com
trama  formando  listras  diagonais.  O
acabamento das bordas é feito em vivo
PVC preto de 4 mm. - A abertura principal
e  bolso  frontal  é  feita  através  de  zíper

400 R$ 101,73 R$ 40.692,00
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deslizador  nº  8,  fecho de  correr  na cor
preta,  com  puxador  metálico  prata.  -
Bolsos laterais em tecido estruturado em
fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M²,
cor  preta,  cuja  amarração  forma  uma
rede de alta resistência, conforme figura
a  seguir,  a  barra  deste  bolso  é  feita
debrun elástico de 25 mm.

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 05 R$ 79.785,03

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 14.121.381,41 (quatorze milhões cento e vinte e um mil trezentos e oitenta e um

reais e quarenta e um centavos).

OBSERVAÇÃO: Os  materiais  deverão  ser  entregues  conforme  a  DESCRIÇÃO  DETALHADA e  MODELOS  DOS

UNIFORMES  ESCOLARES  (CAMISETAS,  BERMUDAS,  SHORTS  SAIAS  E  CALÇAS)  descritos  neste  Termo  de

Referência.
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ANEXO II - DO TERMO DE REFERÊNCIA 

O Estudo Técnico Preliminar 34194514-e é considerado parte integrante do Termo de Referência, informamos que
os mesmos poderão ser adquiridos junto ao EDITAL DE LICITAÇÃO, disponibilizados no Portal da Prefeitura de
Porto Velho www.portovelho.ro.gov.br e Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA 

QUADRO  DE  DISTRIBUIÇÃO  E  ENTREGA  DOS  DE  UNIFORMES  –  ESCOLAS  URBANAS link.
https://drive.google.com/file/d/1XkEmIba25eNYInf8CPMxXaEpAxufDh0D/view?usp=sharing é  considerado
parte  integrante  do  Termo de Referência,  informamos que os  mesmos poderão ser  adquiridos junto  ao
EDITAL DE LICITAÇÃO, disponibilizados no Portal da Prefeitura de Porto Velho (www.portovelho.ro.gov.br) e
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
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ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA 

O QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE UNIFORMES – ESCOLAS RURAIS link 
https://drive.google.com/file/d/1ZZ8wd8xRhvpQBAtV2xN7Cx0FXAIJs5Tr/view?usp=sharing é  considerado  parte
integrante do Termo de Referência, informamos que os mesmos poderão ser adquiridos junto ao EDITAL DE
LICITAÇÃO,  disponibilizados  no  Portal  da  Prefeitura  de  Porto  Velho  (www.portovelho.ro.gov.br)  e  Link:
https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
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ANEXO II - DO EDITAL

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS – PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML, apresentamos nossa proposta comercial referente
ao Pregão Eletrônico Nº ---------, conforme planilha abaixo:

Razão Social da Empresa:

CNPJ:

Endereço Completo com CEP:

Banco:____________ Agência:_____________ Conta-Corrente: ____________

Telefone: Responsável (Nome e cargo):

E-mail:

VALIDADE  DA  PROPOSTA:  __________  DIAS
(MÍNIMO 90 DIAS).

PRAZO PARA ENTREGA: __________ DIAS

Local de Entrega: Conforme TERMO DE REFERÊNCIA, anexo I do Edital.

Objeto:-------------.

ITEM CÓDIGO
CATMAT

UNIDADE DESCRIÇÃO QTD. VALOR
UNITÁRIO

R$  

VALOR TOTAL R$

LOTE 01
COTA PRINCIPAL – PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

01 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em
67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
EDUCAÇÃO INFANTIL TAMANHOS: 04,
06, 08 e 10 ANOS. 

14.229

02 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em
67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
ENSINO  FUNDAMENTAL  TAMANHO:
08, 10, 12, 14, 16. 

31606

03 614859 Unidade CAMISETA confeccionada em malha PV
(Poliviscose), com mangas curtas; Corpo

631
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na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX); Mangas e viés azul royal (pantone
19-4150  TPX)  medindo  1,5  cm;
Gramatura 170 gramas; com tecidos em
67% poliéster e 33% viscose. CAMISA –
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS –
EJA TAMANHO: P, M, G E GG 

04 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em  tecido
100% poliéster  (Helanca) na  cor  azul
royal (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  160 g/m².  A peça  deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque  na  sua  parte  interna.
BERMUDA  –  EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS: 04, 06, 08 e 10 ANOS. 

7.241 

05 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em  tecido
100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  160 g/m².  A peça  deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque  na  sua  parte  interna.
BERMUDA – ENSINO FUNDAMENTAL
TAMANHOS: 08, 10, 12, 14, 16. 

15.641 

06 611670 Unidade SHORT SAIA:  confeccionado em tecido
100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  260  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna.  SHORT-
SAIA  –  EDUCAÇÃO  INFANTIL
TAMANHOS: 04, 06, 08 e 10 ANOS 

6.738 

07 611670 Unidade SHORT SAIA:  confeccionado em tecido
100%  poliéster  (Helanca)  na  cor  azul
royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura  de  260  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna.  SHORT-
SAIA  –  ENSINO  FUNDAMENTAL
TAMANHOS: 08, 10, 12, 14, 16. 

14.582 

08 477853 Unidade CALÇA  UNISSEX,  confeccionada  em
tecido 100% poliéster (Helanca) na cor
azul royal  (pantone 19-4150 TPX); com
gramatura  de  160  g/m².  A peça deverá
ser  toda  costurada  com  máquina
interloque na sua parte interna. CALÇA –
ENSINO FUNDAMENTAL TAMANHOS:
10, 12, 14, 16, P, M, G E GG.

1.081

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 01 R$ 
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LOTE 02
COTA DE ATÉ 25% - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP E EQUIPARADAS

09 614859 Unidade CAMISETA confeccionada  em  malha  PV
(Poliviscose),  com  mangas  curtas;  Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX);  Mangas  e  viés  azul  royal  (pantone
19-4150 TPX) medindo 1,5 cm; Gramatura
170 gramas; com tecidos em 67% poliéster
e  33%  viscose.  CAMISA  –  EDUCAÇÃO
INFANTIL TAMANHOS:  04,  06,  08  e  10
ANOS. 

250

10 614859 Unidade CAMISETA confeccionada  em  malha  PV
(Poliviscose),  com  mangas  curtas;  Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX);  Mangas  e  viés  azul  royal  (pantone
19-4150 TPX) medindo 1,5 cm; Gramatura
170 gramas; com tecidos em 67% poliéster
e  33%  viscose.  CAMISA  –  ENSINO
FUNDAMENTAL  TAMANHO:  08,  10,  12,
14, 16. 

250

11 614859 Unidade CAMISETA confeccionada  em  malha  PV
(Poliviscose),  com  mangas  curtas;  Corpo
na  cor  amarelo-ouro  (pantone  15-0955
TPX);  Mangas  e  viés  azul  royal  (pantone
19-4150 TPX) medindo 1,5 cm; Gramatura
170 gramas; com tecidos em 67% poliéster
e 33% viscose. CAMISA – EDUCAÇÃO DE
JOVENS E ADULTOS – EJA TAMANHO:
P, M, G E GG 

210

12 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em  tecido
100%  poliéster  (Helanca) na  cor  azul
royal (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura de 160 g/m². A peça deverá ser
toda costurada com máquina interloque na
sua  parte  interna.  BERMUDA  –
EDUCAÇÃO  INFANTIL  TAMANHOS:  04,
06, 08 e 10 ANOS. 

250

13 249184 Unidade BERMUDA:  confeccionada  em  tecido
100% poliéster (Helanca) na cor azul royal
(pantone 19-4150 TPX); com gramatura de
160 g/m². A peça deverá ser toda costurada
com  máquina  interloque  na  sua  parte
interna.  BERMUDA  –  ENSINO
FUNDAMENTAL TAMANHOS: 08, 10, 12,
14, 16. 

250

14 611670 Unidade SHORT  SAIA:  confeccionado  em  tecido
100% poliéster (Helanca) na cor azul royal
(pantone 19-4150 TPX); com gramatura de

250
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260 g/m². A peça deverá ser toda costurada
com  máquina  interloque  na  sua  parte
interna.  SHORT-SAIA  –  EDUCAÇÃO
INFANTIL TAMANHOS:  04,  06,  08  e  10
ANOS 

15 611670 Unidade SHORT  SAIA:  confeccionado  em  tecido
100% poliéster (Helanca) na cor azul royal
(pantone 19-4150 TPX); com gramatura de
260 g/m². A peça deverá ser toda costurada
com  máquina  interloque  na  sua  parte
interna.  SHORT-SAIA  –  ENSINO
FUNDAMENTAL TAMANHOS: 08, 10, 12,
14, 16. 

200

16 477853 Unidade CALÇA  UNISSEX,  confeccionada  em
tecido 100% poliéster  (Helanca)  na cor
azul  royal  (pantone  19-4150  TPX);  com
gramatura de 160 g/m². A peça deverá ser
toda costurada com máquina interloque na
sua  parte  interna.  CALÇA  –  ENSINO
FUNDAMENTAL TAMANHOS: 10, 12, 14,
16, P, M, G E GG.

100

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 02 R$ 

LOTE 03
PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

17 344449 Unidade TÊNIS ESCOLAR FECHAMENTO COM
VELCRO  DO  N.  19  a  35:  O  material
(tênis) deve ser fabricado no processo de
montagem  ensacada,  com  fixação  da
palmilha  ao  cabedal  pelo  processo  de
costura  Strobel  (Overloque)  e  após  ser
AUTOCLAVADO,  com  vulcanização
direta  da  borracha  da  banda  lateral  no
solado  e  na  lona  do  cabedal.  Por  se
tratar de um produto em produção fabril,
exige-se que as dimensões dos calçados
acompanhem  os  padrões  comerciais
baseados na escala  francesa cujo fator
de  conversão  é  0,66667  centímetro  de
número a número. 

14.479 

18 344449 Unidade TÊNIS ESCOLAR FECHAMENTO COM
CADARÇO DO N.  34 a 40:  O material
(tênis) deve ser fabricado no processo de
montagem  ensacada,  com  fixação  da
palmilha  ao  cabedal  pelo  processo  de
costura  Strobel  (Overloque)  e  após  ser
AUTOCLAVADO,  com  vulcanização
direta  da  borracha  da  banda  lateral  no
solado  e  na  lona  do  cabedal.  Por  se
tratar de um produto em produção fabril,

31.856 
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exige-se que as dimensões dos calçados
acompanhem  os  padrões  comerciais
baseados na escala  francesa cujo fator
de  conversão  é  0,66667  centímetro  de
número a número. 

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 03 R$ 

LOTE 04
COTA PRINCIPAL – PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

19 613011 Unidade MOCHILA  TAMANHO  P –  Corpo
principal  na  em  tecido  poliéster  600,
gramatura  350  g/M²,  revestido
internamente com uma película em PVC
e  maquinetado  colmeia,  cor  19-3810
TPX.  -  O  fundo  é  confeccionado  em
tecido  reforçado  poliéster  1200,
gramatura  370  g/M²,  com  trama
formando  listras  diagonais.  O
acabamento das bordas é feito em vivo
PVC preto de 4 mm. - A abertura principal
e  bolso  frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador  nº  8,  fecho de  correr  na cor
preta,  com  puxador  metálico  prata.  -
Bolsos laterais em tecido estruturado em
fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M²,
cor  preta,  cuja  amarração  forma  uma
rede de alta resistência, conforme figura
a  seguir,  a  barra  deste  bolso  é  feita
debrun elástico de 25 mm. 

14.020 

20 613011 Unidade MOCHILA TAMANHO G-Corpo principal
na  em  tecido  poliéster  600,  gramatura
350  g/M²,  revestido  internamente  com
uma  película  em  PVC  e  maquinetado
colmeia,  cor 19-3810 TPX. -  O fundo é
confeccionado  em  tecido  reforçado
poliéster 1200, gramatura 370 g/M², com
trama  formando  listras  diagonais.  O
acabamento das bordas é feito em vivo
PVC preto de 4 mm. - A abertura principal
e  bolso  frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador  nº  8,  fecho de  correr  na cor
preta,  com  puxador  metálico  prata.  -
Bolsos laterais em tecido estruturado em
fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M²,
cor  preta,  cuja  amarração  forma  uma
rede de alta resistência, conforme figura
a  seguir,  a  barra  deste  bolso  é  feita
debrun elástico de 25 mm.

31.456 

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 04

LOTE 05 
COTA DE ATÉ 25% - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP E EQUIPARADAS
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21 613011 Unidade MOCHILA  TAMANHO  P –  Corpo
principal  na  em  tecido  poliéster  600,
gramatura  350  g/M²,  revestido
internamente com uma película em PVC
e  maquinetado  colmeia,  cor  19-3810
TPX.  -  O  fundo  é  confeccionado  em
tecido  reforçado  poliéster  1200,
gramatura  370  g/M²,  com  trama
formando  listras  diagonais.  O
acabamento das bordas é feito em vivo
PVC preto de 4 mm. - A abertura principal
e  bolso  frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador  nº  8,  fecho de  correr  na cor
preta,  com  puxador  metálico  prata.  -
Bolsos laterais em tecido estruturado em
fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M²,
cor  preta,  cuja  amarração  forma  uma
rede de alta resistência, conforme figura
a  seguir,  a  barra  deste  bolso  é  feita
debrun elástico de 25 mm. 

459

22 613011 Unidade MOCHILA TAMANHO G-Corpo principal
na  em  tecido  poliéster  600,  gramatura
350  g/M²,  revestido  internamente  com
uma  película  em  PVC  e  maquinetado
colmeia,  cor 19-3810 TPX. -  O fundo é
confeccionado  em  tecido  reforçado
poliéster 1200, gramatura 370 g/M², com
trama  formando  listras  diagonais.  O
acabamento das bordas é feito em vivo
PVC preto de 4 mm. - A abertura principal
e  bolso  frontal  é  feita  através  de  zíper
deslizador  nº  8,  fecho de  correr  na cor
preta,  com  puxador  metálico  prata.  -
Bolsos laterais em tecido estruturado em
fios 100% poliéster, gramatura 300 g/M²,
cor  preta,  cuja  amarração  forma  uma
rede de alta resistência, conforme figura
a  seguir,  a  barra  deste  bolso  é  feita
debrun elástico de 25 mm.

400

VALOR TOTAL ESTIMADO LOTE 05 R$

VALOR TOTAL DA PROPOSTA por extenso:

__(Local), ________ de ___________ de 20__. 

OBSERVAÇÃO: OS UNIFORMES E MATERIAIS deverão ser entregue de acordo com as especificações descritas
nos Anexos I e II deste Edital.

Declaramos que todos os impostos, taxas, inclusive frete,  bem como quaisquer outras despesas estão inclusos na
presente proposta.

Declaramos ainda que, o Banco, a Agência e a Conta-Corrente,  informados nesta proposta, serão únicos e
exclusivos  para  todos  os  recebimentos  relativos  ao  cumprimento  das  Obrigações  Contratuais.  (Conforme
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exigência da Lei Municipal nº 2016 de 11 de junho de 2012.

CARIMBO DO CNPJ:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA
(CARIMBO OU NOME LEGÍVEL E CARGO, RG e CPF) 
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ANEXO III DO EDITAL

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE PARENTESCO COM AGENTE PÚBLICO

À

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N. ------------------/SML/PVH

PROCESSO N. ----------------------------

A  Empresa__________________________________________________________________________,
inscrita  no  CNPJ  sob n.  _______________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a)  Sr.(a)
_________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n. ______________ e inscrito no
CPF sob n. ___________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão
Eletrônico em referência, que  inexiste em seu quadro de sócios ou empregados pessoas com vínculo de
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou
companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Porto Velho-RO, nos cargos de direção e
chefia ou de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

DECLARA ainda, após examinar as exigências do referido Edital de  PREGÃO ELETRÔNICO, que não
infringe ao disposto no art. 14, inciso IV da Lei n. 14.133/2021.

 

CIDADE - ESTADO, ________ de__________ de 2025. 

...................................................... 
(representante legal).
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ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº------/20----SML/PVH

Aos _______ dias do mês de _______ do ano dois mil e _____ (20__), o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, CNPJ
05.903.125/0001-45,  com  sede  _________________,  neste  ato  representada  pelo  Superintendente  Municipal
__________________,  _______________________,  RG.  _______  SSP/RO,  CPF.
___________________,ÓRGÃO  GERENCIADOR,  e  de  outro  as
empresas:___________________________________CONTRATADA, firmam  a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇO(S), conforme decisão exarada no  PROCESSO___________ e homologada à fl. ___,referente o Pregão
Nº_____/20__/SML/PVH, visando atender as necessidades da Administração Direta e Indireta, inclusive Autarquias
e Fundações no âmbito do Município de Porto Velho,  sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal n.º 18.892
de 30 de março de 2023 e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO 

1.1. A presente  Ata  tem por  objeto  AQUISIÇÃO DE KIT  DE UNIFORMES ESCOLARES,  COMPOSTO POR
CAMISA, BERMUDA, SHORT-SAIA, CALÇA, TÊNIS COM VELCRO, TÊNIS COM CADARÇO, E MOCHILAS,
PARA ATENDER  A DEMANDA DOS  ALUNOS(AS)  MATRICULADOS  NA REDE  PÚBLICA MUNICIPAL DE
ENSINO DE PORTO VELHO/RO, visando atender as necessidades da Administração Pública Direta e Indireta do
Município de Porto Velho, conforme descrições e preços constantes do Edital do  PREGÃO ELETRÔNICO N.º
___/20__/SML/PVH, para o REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/20__/SML/PVH.

1.2. Dos preços, especificações e quantitativos registrados 

1.2.1.  O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades  mínimas  e  máximas  de  cada  item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM Especificação Marca 

(e Modelo

se for o

caso)

Unidade Quantidade

Mínima

Quantidade

Máxima

Valor Unitário

R$ 

Valor total R$ 

X

1.2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1.  Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no PNCP (Portal Nacional de Contratações – PNCP e Diário Oficial dos Municípios de Rondônia
(AROM), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o
preço vantajoso.

2.2. Durante o prazo de vigência desta Ata, a Administração não será obrigada a contratar os BENS referidos na
Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação
quando julgar  conveniente,  sem que caiba recurso ou indenização de qualquer  espécie às empresas,  sendo,
entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. A
Administração  poderá,  ainda,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente  previstas,
garantidos à(s) empresa(s), neste caso, o contraditório e ampla defesa.

3. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador e, respeitada, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal n.º
18.892 de 30 de março de 2023 e suas alterações.

3.2. Caberá  à  Contratada da  Ata  de  Registro  de  Preços  e  ao  Município,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, anteriormente assumidas.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
por cento)dos quantitativos dos itens/lotes registrados nesta Ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
para os órgãos participantes, nos termos do  DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, publicado no
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023. 

3.3.1.  O  Quantitativo  decorrente  das  adesões  à  Ata  de  Registro  de  Preços  não  poderá  exceder,  na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada itens/lotes registrado nesta ata de registro de preços para o órgão
gerenciador  e  para  os  órgãos  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  não participantes  que
aderirem. 

3.4. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar o objeto ora registrado  dos fornecedores constante
da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.5.  Durante a vigência da ata,  os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do
procedimento de que trata este poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participante,
observados os seguintes requisitos:

I – apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público; 

II – demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do Art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

III – prévias consultas e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor, com o detalhamento do
número do processo, número da Ata de Registro de Preços, itens ou lotes e a quantidade a ser contratada. 

4. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. Da Alteração dos Preços Registrados 

4.1.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

I. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d"
do inciso II do caput do Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III. Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.2. Compete ao órgão gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores detentores da
ata, na ocorrência de fato superveniente que justifique a redução ou revisão dos preços dos bens ou serviços regis-
trados. 
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4.1.3. Os efeitos do reequilíbrio econômico-financeiro mencionados nos incisos I e II deste artigo terão incidência a
partir da publicação do extrato da ata atualizada, nos meios previstos no Art. 63 do DECRETO Nº 18.892, DE 30
DE MARÇO DE 2023.

4.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contra-
tação, índice IPCA de correção monetária.

4.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

5. DA REVISÃO OU REDUÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o ór-
gão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

I. Se o fornecedor não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromis-
so assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

II. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do I deste ITEM, o órgão gerenciador deverá convocar os forne-
cedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valo-
res de mercado, observado o disposto no § 3º do Art. 58 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023.

III. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado deverá
observar primeiramente o cadastro reserva, não existindo, deverá ser observada a classificação original.

IV. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento do re-
gistro do fornecedor, nos termos do inciso III do Art. 82 ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços nos ter-
mos do inciso II, do Art. 84 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa. 

V. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que
tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração contratual,
observado o disposto no § 1º do Art. 68 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023.

VI. Na hipótese do V deste ITEM, o gerenciador procederá à redução do preço registrado, e providenciará a publi-
cação da alteração, para fins de validação do novo preço registrado.

5.2. Caso o preço de mercado se torne superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obriga-
ções contidas na ata, será facultado ao mesmo requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

5.2.1. Para fins do disposto deste ITEM, deverá o fornecedor encaminhar ao órgão gerenciador os seguintes docu-
mentos: 

I. Requerimento contendo o pedido de revisão do preço devidamente justificado e fundamentado; 

II. Documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável
frente as condições inicialmente pactuadas, evidenciadas por meio de documentos hábeis: 

a) Notas fiscais (antigas e recentes) evidenciando o aumento no custo do bem ou serviço; 

b) Lista de preços do fabricante, conforme o caso; 

c) Tabelas oficiais ou atos emanados do Poder Público que comprove a onerosidade, conforme o caso;

d) Comprovante de transporte de mercadorias;

e) Outros documentos pertinentes à natureza do objeto. 

5.3. A documentação entregue será conferida e apreciada pelo órgão gerenciador, o qual realizará ampla pesquisa
de mercado, nos moldes estabelecidos no DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, com o fim de averi-
guar a majoração do preço alegado pelo detentor da ARP.
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5.3.1. Após a entrega de documentos por parte do fornecedor, o órgão gerenciador através da Divisão de Reequilí-
brio e Análise de Preços, realizará ampla pesquisa de marcado junto, a no mínimo 3 (três) fornecedores do ramo
da atividade, moldes do que dispõe o inciso I do 43 deste DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, pu-
blicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023, bem como com a
conferência das documentações, com vistas a verificação da ocorrência da majoração alegada pelo detentor da
ARP.

5.4. É vedado ao detentor/fornecedor interromper o fornecimento ou a prestação dos serviços enquanto aguarda o
trâmite do pedido de revisão de preço, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas no ato convocatório, na
Ata de Registro de Preços e na legislação pertinente. 

5.5. Finalizada a etapa do 5.3 deste item, o pedido de revisão de preço será submetido à autoridade máxima do
órgão gerenciador, para eventual homologação, caso seja constatada a veracidade da majoração do preço inicial-
mente registrado na ARP. 

5.6. Na hipótese de comprovação do  item 5.2.1, o gerenciador procederá à atualização do preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado e será providenciada a publicação da alteração da
Ata de Registro de Preços nos moldes deste Decreto, para fins de validade do novo preço registrado. 

5.7. Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contra-
tos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a alteração contratu-
al, observado o disposto no § 1º do Art. 68 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023. 

5.8. Caso não seja demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, mas o fornecedor fica obrigado a cumprir as obriga-
ções contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do Art. 84 do DECRETO Nº 18.892,
DE 30 DE MARÇO DE 2023, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legisla-
ções aplicáveis.

5.9. No caso de indeferimento do pedido de revisão, o órgão gerenciador poderá liberar o detentor da ata do com-
promisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante decisão fundamentada. 

5.10. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 5.9. desta ata, o gerenciador deverá
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do Art. 58 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE
2023. 

5.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento do
registro do fornecedor, nos termos do inciso III do Art. 82 ou o cancelamento da Ata de Registro de Preços nos ter-
mos do inciso II do Art. 84 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.12. O órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado con-
tratos sobre o cancelamento do item e/ou ARP registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a alteração
contratual, observado o disposto no § 1º do Art. 68 do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023. 

5.13. O Requerimento de Revisão de preços será apreciado pela Divisão de Controle de Reequilíbrio e Análise de
Preços, e posteriormente submetido à Superintendente Municipal de Gestão de Gastos Públicos – SGP, para even-
tual homologação.

5.14. Confirmada a veracidade das alegações do fornecedor e deferido, por decisão do Órgão Gerenciador, a Revi-
são de Preços requerida, deverá ser providenciada a publicação da alteração da Ata de Registro de Preços no
Diário Oficial dos Municípios de Rondônia (AROM), para fins de validade do novo preço registrado.

5.15. Se liberado o primeiro Detentor da Ata, poderá Órgão Gerenciador providenciar a convocação dos detentores
remanescentes, respeitada a ordem classificatória do cadastro de reserva ou ordem de classificação original subsi-
diariamente, para fins de negociação dos preços registrados.

6. DA INALTERABILIDADE DO OBJETO 
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6.1. É vedado o recebimento de bens ou serviços que possuam marca ou características diversas dos constantes
na Ata de Registro de Preços e na proposta, bem como que descaracterize, de qualquer forma, o objeto licitado. 

6.2.  Quando, em decorrência de caso fortuito ou força maior, tornar-se comprometida a execução contratual nos
termos inicialmente ajustados, poderá, excepcionalmente, ser permitido o recebimento de bens ou serviços de mar-
ca ou características diversas das inicialmente contratadas, desde que comprovada a vantagem para a Administra-
ção e desde que não represente descaracterização do objeto identificado no ato convocatório e na Ata de Registro
de Preços.

6.2.1. Compete ao órgão interessado formalizar o procedimento administrativo para demonstrar a excepcionalidade
prevista no caput deste artigo, devendo apresentar:

a) a solicitação expressa e fundamentada do fornecedor; 

b) a justificativa para a alteração pretendida; 

c) a comprovação da ocorrência do fato superveniente em decorrência de caso fortuito ou força maior;

d) comprovação de que o produto possua desempenho e qualidade igual ou superior, não podendo haver majora-
ção do preço registrado;

e) o laudo técnico expedido pelo órgão participante ou setor especializado; 

f) o laudo laboratorial, se for o caso, atestado ou declaração proveniente do órgão interessado quanto à vantagem
econômica, com a necessária pesquisa de mercado e demais documentos pertinentes. 

6.2.2. O órgão interessado poderá aceitar que o beneficiário (fornecedor) entregue para o item ou lote, produto de
marca ou modelo diferente daquele registrado na ARP, desde que o interessado comunique, formalmente, no prazo
mínimo de 05 (cinco) dias antes da emissão do empenho, 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando: 

I. Descumprir as disposições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado ;

II.  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

III. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV.  Tiver deferida sua solicitação de cancelamento, nos termos do art. 84 do  DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE
MARÇO DE 2023.

V. Sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VI. Estiver presentes razões de interesse público. 

7.1.1. No caso do inciso V, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência da Ata de
Registro de Preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadora o responsável pela aplicação da sanção,
poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla
defesa, decidir pela manutenção do registro de preços.

7.1.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e V do item 7.1 deste, será formalizado
por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

7.1.3.  O  fornecedor  poderá  solicitar  ao  Órgão  Gerenciador,  mediante  requerimento  devidamente  instruído,  o
cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou de
força maior, capaz de comprometer a perfeita execução contratual.
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7.1.4.  Conforme  recomende  a  situação,  poderá  o  Órgão  Gerenciador  realizar  as  diligências  que  entender
necessárias para a verificação da ocorrência do fato alegado pelo fornecedor como ensejador da solicitação de
cancelamento.

7.1.5. O cancelamento do registro, se deferido, somente terá validade após a publicação nos moldes do DECRETO
Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, sendo vedado ao detentor da ata a interrupção no fornecimento de bens
ou na prestação de serviços cuja requisição,  empenho ou documento similar tenha sido recebido e assinado
anteriormente por este.

7.2. Do Cancelamento dos Preços Registrados

7.2.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que
devidamente comprovados e justificados:

I. Por razão de interesse público; 

II. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

III. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8. DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO 

8.1. Serão fornecedores do objeto desta licitação, com os respectivos preços registrados na Ata subsequente ao
procedimento licitatório, as Empresas cujas propostas forem classificadas em primeiro lugar.

8.2. O fornecedor poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do registro de preços no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento da convocação expedida pelo Órgão Gerenciador da
Ata do registro de Preços.

8.3.  Excepcionalmente,  a  critério  do  órgão  gerenciador,  quando  a  quantidade  do  primeiro  colocado  não  for
suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de objetos de quantidade ou desempenho superior,
devidamente, justificado e comprovado a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,
poderão ser registrados outros preços.

8.4. Os materiais/produtos, desta ATA deverão ser entregues acompanhados de Nota Fiscal e a respectiva Nota de
Empenho.

8.5. O fornecedor da Ata de Registro de Preços, ficará obrigado, quando for o caso, a atender todas as Notas de
Empenho emitidas durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo se a entrega for prevista para data
posterior ao vencimento da mesma. 

8.6. Em cada fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade do material entregue não corresponder ao exigido no
Edital e na Ata de Registro de Preços, a Contratada será chamada para, dentro do prazo máximo de 10 (dez)
corridos, fazer a devida substituição, ou completar o total, sob pena de aplicação das penalidades previstas no
Edital, e/ou rescisão da Ata, a critério da Autoridade Competente.

9. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

11. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATADA E CONTRATANTE 

11.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
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13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente instrumento, serão aplicadas as pe-
nalidades previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e
Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023. As sanções administrativas, serão aplicadas, observando
sempre a garantia da ampla defesa e o contraditório, e ainda:

13.1.1. Conforme advertências e multas constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

13.2.  A aplicação  das  sanções  pelo  cometimento  de  infração será  precedida  do  devido  processo legal,  com
garantias de contraditório e da ampla defesa.

13.2.1. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e aplicar as sanções é da
autoridade máxima do órgão ou entidade. 

13.2.2. A sanção prevista no caput do art. 95 do Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023 impedirá o
sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Porto Velho,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.2.3. A sanção de que trata o art. 95 do Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de 2023 quando aplicada
pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário,  Ministério Público e Defensoria Pública no desempenho da
função administrativa impedirá o sancionado em licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do
Município de Porto Velho. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Fica a Contratada ciente que a assinatura desta Ata implica a aceitação de todas as cláusulas e condições
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento
desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes.

14.2. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão às normas
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal
n.º 18.892 de 30 de março de 2023, demais normas, complementares e disposições desta Ata e do Edital que a
precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.3. A Administração Pública poderá utilizar-se do art. 108 do Decreto Municipal n.º 18.892 de 30 de março de
2023, quanto a NOTIFICAÇÃO QUANDO FOR O CASO; 

14.4.  Fazem  parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais,  o  anexo  do  Edital  de  Licitação  –
___________________________”, o Edital de Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº______/20__/SML/PVH e
a proposta da Contratada.

14.5. Os Preços Registrados: em anexo dessa ata.

Fica eleito o foro do Município de Porto Velho para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente
ajuste. 

E, por estarem de acordo. lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes
em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

Porto Velho ___ de _____ de 20__.

______________________________
Superintendente

__________________________________
Agente de Contratação/Pregoeiro

_____________________________
Empresa do Preço Registrado

(Fornecedor)
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SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

ARP Nº___/20__/SML/PVH
PROCESSO Nº ----------------
PREGÃO ELETRÔNICO Nº__/20__/SML/PVH 

Em obediência ao disposto no art. 58, do DECRETO Nº 18.892, DE 30 DE MARÇO DE 2023, publicado no Diário
Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia nº 3444 de 31 de março de 2023, segue, abaixo, relação dos licitantes
que aderiram ao cadastro de reserva para a ARP supramencionada, consistente no aceite em atender o(s) ITEM(S) a
seguir  indicados,  com  preços  iguais  aos  do  licitante  vencedor,  consoantes  registrados  neste  instrumento  e  na
proposta da adjudicatária, e conforme se constata por meio da anuência incluída na Ata de realização da sessão
pública do pregão.

LOTE da 
ARP

DESCRIÇÃO MARCA FORNECEDOR/CLASSIFICADO QUE
ADERIU AO CADASTRO RESERVA

DESTE CERTAME

ORD.
CLASSIFICADO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES – SML

ANEXO V DO EDITAL
MINUTA DE CONTRATO

(QUANDO FOR O CASO)

ESTÁ CONTRATAÇÃO ESTÁ REGIDA POR INSTRUMENTO EQUIVALENTE AO CONTRATO 

“O art. 95, da Lei nº 14.133/2021 prevê a substituição do instrumento do contrato nas situações de ‘compras com
entrega imediata” dos quais ‘não resulte obrigações futuras’. 

§1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta
Lei. (Destacamos.) 

A nota de empenho de despesa está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Licitação e seus anexos;
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